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ATOS DE CONTROLE EXTERNO 
  

Juízo Singular 
 

Presidência 

 
Decisão Singular Final 

 
DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - GAB.PRES. - 4106/2026 

 
PROTOCOLO: 2874552 
ENTE/ÓRGÃO: CÂMARA MUNICIPAL DE SIDROLÂNDIA 
DENUNCIANTE: ELPIS SOFT LTDA 
TIPO DOCUMENTO: DENÚNCIA 
 
1. Relatório 
 
A matéria dos autos trata da Denúncia apresentada por Elpis Soft Ltda., por meio da qual narra a suposta irregularidade 
relacionada à execução financeira e orçamentária do Contrato Administrativo n. 17/2025, celebrado com a Câmara Municipal 
de Sidrolândia, para prestação de serviço de software como serviço (SaaS) de Gestão Eletrônica de Documentos e Gestão de 
Processos. 
 
Em síntese, a peticionante alega atraso nos pagamentos devidos pela Câmara Municipal de Sidrolândia desde abril/2026, 
totalizando R$ 5.916,00, e que apesar de ter adotado medidas administrativas para regularização a única resposta obtida foi de 
que o pagamento estaria na programação, porém, sem indicação de data. 
 
Juntou documentos às fls. 3-21 e 25-53. 
 
A Ouvidoria remeteu o processo à deliberação da Presidência, por considerar que o expediente possui os elementos mínimos 
indispensáveis ao exame de admissibilidade (fls. 22-23). 
 
2. Fundamentação 
 
Nos termos da Constituição Estadual, da Lei Complementar Estadual n. 160/2012 e do Regimento Interno (art. 126 da Resolução 
TCE/MS n. 98/2018), cabe ao Tribunal de Contas apreciar denúncias sobre atos da administração pública, assegurada a 
legitimidade ativa a qualquer cidadão, pessoa jurídica, partido político, associação ou sindicato. Para sua admissibilidade, a 
denúncia deve ser formulada por escrito, conter a qualificação da denunciante, exposição clara dos fatos e a apresentação de 
provas ou indícios mínimos de irregularidade que permitam a apuração, sem olvidar, contudo, que a matéria deve ter referência 
com as competências fiscalizatórias do Tribunal. 
 
Diante dessas premissas, embora se reconheça a relevância da insurgência apresentada pela peticionante sob a ótica de seu 
interesse particular, verifica-se que a pretensão deduzida se limita à alegação de inadimplemento contratual por parte da 
Administração, em razão do suposto atraso no pagamento de serviço ou produto devidamente entregue e liquidado. 
 
Não se descuida que, em momento pretérito, denúncias com temática semelhante tenham sido admitidas para análise nesta 
Corte. Todavia, quando do julgamento colegiado desses expedientes, o Tribunal Pleno tem reiteradamente proferido decisões 
unânimes no sentido da incompetência material do TCE/MS para apreciar controvérsias dessa natureza, a exemplo do 
entendimento recentemente consubstanciado no Acórdão AC00 n. 184/2026: 
 
ACÓRDÃO EMENTA - DENÚNCIA. AUSÊNCIA DE PAGAMENTO POR SERVIÇOS PRESTADOS PELA EMPRESA DENUNCIANTE. 
MATÉRIA. INTERESSE PREDOMINANTEMENTE PRIVADO. NÃO EVIDENCIAÇÃO DE PREPONDERÂNCIA DE INTERESSE PÚBLICO. 
INCOMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS PARA TUTELA DE INTERESSES PREDOMINANTEMENTE PARTICULARES. 
ARQUIVAMENTO. RECOMENDAÇÃO. 1. Arquiva-se a denúncia que versa sobre matéria de interesse eminentemente particular, 
como a ausência de pagamento por serviços prestados pela empresa contratada, por falta de competência deste Tribunal para 
tutela de interesses predominantemente privados, sem restar evidenciada a preponderância de interesse público, conforme 
jurisprudência consolidada do Tribunal de Contas da União. 2. Recomenda-se à empresa denunciante que, caso entenda 
necessário e mantenha o interesse na apuração da suposta irregularidade, busque o órgão de controle interno da entidade 
ou o Poder Judiciário para a análise do caso sob exame. 3. Arquivamento dos autos. Recomendação. (TCEMS, DENÚNCIA, 
TC/2099/2025, PM/AM, Tribunal Pleno, Relator(a): WALDIR NEVES BARBOSA, j: 28/05/2026, p: 18/06/2026) 
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À luz desse cenário e perfilhando a diretriz consagrada no art. 926, do CPC, segundo a qual os tribunais devem manter sua 
jurisprudência estável, íntegra e coerente, impõe-se prestigiar a orientação já sedimentada pelo Tribunal Pleno desta Corte. Com 
isso, a inadmissão de novas denúncias com idêntico objeto prestigia a estabilidade jurisprudencial e a racionalização da atividade 
administrativa, evitando-se a autuação de processos que sabidamente, mais à frente, terão seu tramite obstado pelo Colegiado. 
 
Destarte, considerando que a presente denúncia busca utilizar a estrutura fiscalizatória desta Corte para a satisfação de interesse 
preponderantemente particular, cuja apreciação se insere na competência do Poder Judiciário, sua admissão encontra óbice 
pela ausência de pertinência material com as competências deste Tribunal, nos termos do art. 126, III, do RITCEMS. 
 
3. Dispositivo 
 
Ante todo o exposto, com fulcro art. 20, XIV, do Regimento Interno deste Tribunal, INADMITO a Denúncia apresentada por Elpis 
Soft Ltda., em razão do não preenchimento dos requisitos do art. 126, do RITCEMS, pelo que determino a sua extinção e o 
consequente arquivamento. 
 
À Coordenadoria de Atividades Processuais para as providências necessárias, publicando-se o inteiro teor dessa decisão. 
 
Após, à Ouvidoria para intimação do(a) denunciante, observando-se os termos do art. 50, III, §6º e art. 55, III, ambos da Lei 
Complementar (estadual) n. 160/2012. 
 
Precluindo-se a via recursal e nada sendo requerido, arquive-se. 
 
Campo Grande, MS, na data da assinatura digital. 
 

Conselheiro Flávio Kayatt 
Presidente 

 
DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - GAB.PRES. - 4123/2026 

 
PROTOCOLO: 2869694 
ÓRGÃO: MUNICÍPIO DE RIO BRILHANTE 
JURISDICIONADO: 
TIPO DOCUMENTO: DENÚNCIA OUVIDORIA 
 
1- Relatório 
 
Trata-se de Denúncia apresentada por meio do expediente de protocolo nº 2869694, noticiando suposta irregularidade 
relacionada à utilização de atestado de capacidade técnica no âmbito de procedimento licitatório promovido pelo Município de 
Rio Brilhante/MS para a contratação de serviços de transporte escolar. 
 
Em síntese, sustenta o denunciante que a empresa LUIZ CARLOS DE REZENDE, inscrita no CNPJ nº 10.446.481/0001-17, teria 
apresentado atestado de capacidade técnica emitido pela empresa TRANSCALISON LTDA, inscrita no CNPJ nº 12.301.375/0001-
70, declarando a prestação de serviços de transporte escolar no período compreendido entre 1º de fevereiro de 2024 e 7 de 
dezembro de 2025. 
 
Alega, contudo, que existiriam indícios de que, durante o período indicado no documento, a empresa beneficiária do atestado 
não dispunha de veículos destinados ao transporte escolar aptos à execução dos serviços nele descritos, circunstância que, caso 
confirmada, poderia indicar incompatibilidade entre as informações constantes do atestado e a realidade dos fatos. 
 
Após análise preliminar, a Ouvidoria determinou a complementação da manifestação, para que fossem apresentados os 
elementos necessários ao atendimento dos requisitos previstos no art. 126 do Regimento Interno desta Corte. 
 
Em resposta, o denunciante reiterou as alegações inicialmente formuladas e apresentou documentação complementar, após o 
que o expediente foi encaminhado a esta Presidência para exercício do juízo de admissibilidade. 
 
Ao proceder à análise do expediente, esta Presidência verificou que, embora a narrativa permitisse identificar o fato 
questionado, as pessoas jurídicas envolvidas e as circunstâncias gerais da suposta irregularidade, a alegação central acerca da 
inexistência de veículos aptos à execução dos serviços no período indicado no atestado não se encontrava acompanhada de 
documentação objetiva que lhe conferisse suporte, ainda que em caráter indiciário. 
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Diante disso, por meio do Despacho DSP - GAB.PRES. - 18775/2026, foi determinada a intimação do denunciante para que, no 
prazo de 10 (dez) dias úteis, complementasse a denúncia mediante a apresentação de certidões, extratos, consultas, registros 
históricos ou quaisquer outros documentos expedidos pelo Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN, ou por órgão 
competente, aptos a demonstrar a composição da frota vinculada à empresa LUIZ CARLOS DE REZENDE durante o período 
compreendido entre 1º de fevereiro de 2024 e 7 de dezembro de 2025. 
 
Regularmente intimado, o denunciante apresentou nova manifestação, acompanhada de documentação complementar. 
 
Vieram os autos conclusos para o exercício do juízo de admissibilidade. 
 
É o relatório. 
 
Decido. 
 
2- Fundamentação 
 
A "Denúncia" é o instrumento pelo qual qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato pode comunicar 
irregularidades ou ilegalidades a este Tribunal, conforme o art. 40 da Lei Complementar nº 160/2012. 
 
Sua admissibilidade, entretanto, não decorre da mera formulação de notícia acerca de possível irregularidade, estando 
condicionada ao preenchimento dos requisitos expressamente estabelecidos pelo art. 126 do Regimento Interno deste Tribunal, 
dentre os quais se incluem as informações necessárias à compreensão do ato ou fato denunciado, acompanhadas de 
apontamentos acerca dos indícios ou da efetividade da ocorrência do ilícito e dos respectivos elementos de convicção, além 
das circunstâncias de tempo ou lugar, autoria e pertinência da matéria às competências desta Corte. 
 
No caso em exame, embora a narrativa permita identificar o fato questionado, as pessoas jurídicas envolvidas e as circunstâncias 
gerais em que teria ocorrido a suposta irregularidade, verifica-se que a documentação inicialmente apresentada não continha 
elementos mínimos de convicção capazes de conferir suporte objetivo à principal alegação formulada pelo denunciante. 
 
Com efeito, a denúncia está fundada essencialmente na afirmação de que a empresa LUIZ CARLOS DE REZENDE não dispunha, 
no período indicado no atestado de capacidade técnica, de veículos aptos à execução dos serviços de transporte escolar ali 
declarados. Todavia, em um primeiro exame dos autos, não se identificou na documentação apresentada qualquer elemento 
que demonstrasse, ainda que indiciariamente, essa circunstância. 
 
Diante dessa deficiência e considerando a possibilidade de seu suprimento, esta Presidência, antes de concluir pelo recebimento 
ou não da Denúncia, oportunizou ao denunciante a complementação da instrução, indicando expressamente os elementos que 
poderiam conferir suporte mínimo à alegação formulada. 
 
Em atendimento à determinação, o denunciante apresentou nova manifestação, acompanhada de diversos documentos, dentre 
os quais capturas de telas referentes a procedimentos licitatórios, publicações oficiais do Município de Rio Brilhante, documentos 
relacionados à atuação do Ministério Público Estadual e decisão proferida em demanda judicial envolvendo os fatos noticiados. 
 
A documentação apresentada, contudo, não supre a deficiência anteriormente identificada. 
 
Com efeito, mesmo após a oportunidade específica de complementação, não foram apresentadas certidões, consultas, registros 
históricos de propriedade ou de transferência, relações de veículos ou outros documentos expedidos pelo Departamento 
Estadual de Trânsito – DETRAN, ou por órgão equivalente, capazes de demonstrar a composição da frota vinculada à empresa 
LUIZ CARLOS DE REZENDE no período compreendido entre 1º de fevereiro de 2024 e 7 de dezembro de 2025. 
 
Tampouco foram apresentados outros elementos objetivos que, por via diversa, permitissem inferir que a empresa estivesse 
materialmente impossibilitada de executar os serviços descritos no atestado, tais como documentos relativos aos veículos 
supostamente utilizados na execução, elementos referentes à existência e execução do contrato mencionado no próprio 
atestado, documentos fiscais, comprovantes de pagamento ou outros dados relacionados à efetiva prestação dos serviços. 
 
O atestado de capacidade técnica juntado aos autos, por sua vez, constitui precisamente o documento cuja veracidade é 
questionada, não podendo a sua própria existência ser tomada, isoladamente, como indício de sua falsidade. 
 
Também os documentos referentes aos procedimentos licitatórios não suprem a ausência apontada. Embora demonstrem a 
participação das empresas envolvidas nos certames e registrem ocorrências relacionadas à classificação ou desclassificação de 
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licitantes em determinados lotes, tais circunstâncias não permitem estabelecer relação objetiva com a premissa central da 
denúncia, consistente na alegada inexistência de veículos aptos à prestação dos serviços no período declarado no atestado. 
 
De igual modo, eventual desclassificação da empresa por questão relacionada à planilha de composição de custos refere-se a 
fato distinto daquele que fundamenta a presente Denúncia, não constituindo elemento indicativo da falsidade do atestado de 
capacidade técnica. 
 
A documentação relativa à atuação do Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul igualmente não modifica essa 
conclusão. 
 
Conforme se verifica dos documentos juntados, foi autuada Notícia de Fato destinada à apuração de possível falsidade do 
atestado, tendo o órgão ministerial determinado a adoção de diligências destinadas à obtenção de elementos para subsidiar sua 
atuação, dentre elas a requisição do inteiro teor do Pregão Eletrônico nº 006/2026 e o encaminhamento de cópia da 
representação à autoridade policial. 
 
Embora tais providências demonstrem a existência de apuração em outra esfera de controle, a instauração do procedimento 
investigatório, fundada na notícia que foi apresentada ao Ministério Público, não constitui, por si só, elemento autônomo de 
convicção acerca da ocorrência da irregularidade narrada, tampouco supre a ausência dos indícios exigidos pelo art. 126 do 
Regimento Interno desta Corte. 
 
A admissibilidade da denúncia perante este Tribunal submete-se aos requisitos próprios estabelecidos em sua Lei Orgânica e em 
seu Regimento Interno, não se confundindo com os pressupostos adotados por outros órgãos para instauração de seus 
respectivos procedimentos investigatórios. 
 
No mesmo sentido, a decisão judicial posteriormente apresentada não reconhece a falsidade ou irregularidade do atestado. Ao 
contrário, registra a insuficiência dos elementos então disponíveis para aferição das circunstâncias relacionadas ao documento 
questionado e ao procedimento licitatório, notadamente diante da ausência do processo administrativo integral. 
 
Cumpre ressaltar que o juízo de admissibilidade não exige prova exauriente da irregularidade, providência incompatível com 
esta fase processual. Exige-se, contudo, um suporte fático mínimo que ultrapasse o campo da mera alegação e permita 
reconhecer a existência de indícios objetivos da ocorrência do ilícito noticiado. 
 
A exigência regimental de indicação dos indícios e dos elementos de convicção perderia sua finalidade caso fosse suficiente, para 
provocar a atuação fiscalizatória desta Corte, a simples formulação de hipótese de irregularidade desacompanhada de qualquer 
elemento objetivo que lhe conferisse sustentação. 
 
No presente caso, mesmo após ter sido oportunizada ao denunciante a apresentação de documentação especificamente 
destinada a suprir a deficiência identificada, o suporte fático mínimo não foi apresentado. 
 
Para que se pudesse verificar a procedência da premissa central da denúncia, seria necessário que o próprio Tribunal promovesse 
diligências destinadas a identificar a frota utilizada pela empresa, verificar a existência e execução do contrato mencionado no 
atestado, apurar a emissão de documentos fiscais, eventuais pagamentos, veículos empregados, motoristas e demais 
circunstâncias da prestação dos serviços. 
 
Isso evidencia que não se estaria partindo de indícios apresentados pelo denunciante para apurar a extensão ou confirmação de 
possível irregularidade, mas, diversamente, instaurando-se atividade fiscalizatória com a finalidade inicial de buscar os próprios 
elementos mínimos que deveriam conferir suporte à denúncia. 
 
Ressalva-se, contudo, que a inadmissibilidade ora reconhecida decorre da insuficiência dos elementos de convicção atualmente 
constantes dos autos, não impedindo a apresentação de nova denúncia caso venham a ser reunidos documentos ou outros 
elementos objetivos aptos a demonstrar, ainda que indiciariamente, a irregularidade noticiada, especialmente aqueles indicados 
no Despacho DSP - GAB.PRES. - 18775/2026. 
 
3- Dispositivo 
 
Ante o exposto, no exercício da competência que me é atribuída pelo art. 20, XIV, do Regimento Interno deste Tribunal, 
INADMITO o processamento da presente Denúncia, por não estarem integralmente preenchidos os requisitos de admissibilidade 
estabelecidos no art. 126, II, alíneas “a” e “c”, do Regimento Interno, ante a ausência de elementos mínimos de convicção capazes 
de conferir suporte objetivo aos indícios da irregularidade noticiada. 
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Ressalvo a possibilidade de apresentação de nova denúncia caso venham a ser reunidos os documentos indicados no Despacho 
DSP - GAB.PRES. - 18775/2026 ou outros elementos objetivos aptos a conferir suporte mínimo à irregularidade alegada. 
 
Cientifique-se o denunciante desta decisão. 
 
À Diretoria de Serviços Processuais para providências. 
 
Após, à Ouvidoria para arquivo. 
 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
 
Campo Grande/MS, na data da assinatura digital. 
 

Conselheiro Flávio Kayatt 
Presidente 

 
DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - GAB.PRES. - 4162/2026 

 
PROTOCOLO: 2876081 
ENTE/ÓRGÃO: MUNICÍPIO DE TRÊS LAGOAS 
DENUNCIANTE: GUIMA CONSECO CONSTRUÇÕES, SERVIÇOS E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADO(S):BRUNO FREIRE GALLUCI (OAB/SP 340.987) 
TIPO DOCUMENTO: DENÚNCIA 
 
1. Relatório 
 
A matéria dos autos trata da Denúncia apresentada por Guima Conseco Construção, Serviços e Comércio Ltda., por meio da 
qual noticia possíveis irregularidades relacionadas à execução do Contrato Administrativo n. 70/2020, celebrado com o 
município de Três Lagoas, para prestação de serviços continuados de limpeza, conservação e higienização de áreas internas, 
externas e hospitalares, esquadrias e fachadas, com dedicação exclusiva de mão de obra, fornecimento de insumos e emprego 
dos equipamentos necessários. 
 
Em síntese, a denunciante sustenta que o contrato em referência foi encerrado em 15/04/2026, porém, manteve a execução 
dos serviços até 30/07/2026 por solicitação da Administração, sem instrumento contratual e cobertura orçamentária formal 
para o período, passando as despesas a serem processadas mediante reconhecimento de dívida. Alega, ainda, demora na 
conclusão desse procedimento e risco de preterição do seu crédito em razão dos empenhos emitidos em favor da prestadora 
sucessora. 
 
Ao final, requer, inclusive em caráter cautelar, que o Município demonstre a observância da ordem cronológica antes de efetuar 
pagamentos à nova contratada ou comunique a esta Corte as primeiras liquidações e pagamentos; apresente a íntegra e o estágio 
do processo de reconhecimento da dívida; e conclua, em prazo a ser fixado, a apuração, liquidação e programação financeira 
dos valores que afirma serem devidos. 
 
Juntou documentos às fls. 23-198. 
 
A Ouvidoria remeteu o processo à deliberação da Presidência, por considerar que o expediente possui os elementos mínimos 
indispensáveis ao exame de admissibilidade (fls. 199-200). 
 
2. Fundamentação 
 
Nos termos da Constituição Estadual, da Lei Complementar Estadual n. 160/2012 e do Regimento Interno (art. 126 da Resolução 
TCE/MS n.º 98/2018), cabe ao Tribunal de Contas apreciar denúncias sobre atos da administração pública, assegurada a 
legitimidade ativa a qualquer cidadão, pessoa jurídica, partido político, associação ou sindicato. Para sua admissibilidade, a 
denúncia deve ser formulada por escrito, conter a qualificação da denunciante, exposição clara dos fatos e a apresentação de 
provas ou indícios mínimos de irregularidade que permitam a apuração, sem olvidar, contudo, que a matéria deve ter referência 
com as competências fiscalizatórias do Tribunal. 
 
Diante dessas premissas, embora se reconheça a relevância da insurgência apresentada pela peticionante sob a ótica de seu 
interesse particular, verifica-se que a pretensão deduzida se limita à alegação de inadimplemento por parte da Administração. 
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A afirmação de que a medida visa fiscalizar a regularidade contratual, orçamentária e financeira da contratação, e não 
simplesmente cobrar valores, não altera essa conclusão, pois a natureza da pretensão decorre da causa de pedir que alicerça as 
providências postuladas. Assim sendo, embora o expediente suscite matérias relacionadas ao controle externo, tais referências 
foram articuladas, no caso concreto, apenas como fundamento para assegurar o pretendido reconhecimento de crédito segundo 
o qual a própria denunciante alega ser devido, bem assim, o seu consequente pagamento. 
 
Não se descuida que, em momento pretérito, denúncias com temática semelhante tenham sido admitidas para análise nesta 
Corte. Todavia, quando do julgamento colegiado desses expedientes, o Tribunal Pleno tem reiteradamente proferido decisões 
unânimes no sentido da incompetência material do TCE/MS para apreciar controvérsias cujo objeto envolve interesses 
predominantemente privados, a exemplo do entendimento recentemente consubstanciado no Acórdão AC00 n. 184/2026: 
 
ACÓRDÃO EMENTA - DENÚNCIA. AUSÊNCIA DE PAGAMENTO POR SERVIÇOS PRESTADOS PELA EMPRESA DENUNCIANTE. 
MATÉRIA. INTERESSE PREDOMINANTEMENTE PRIVADO. NÃO EVIDENCIAÇÃO DE PREPONDERÂNCIA DE INTERESSE PÚBLICO. 
INCOMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS PARA TUTELA DE INTERESSES PREDOMINANTEMENTE PARTICULARES. 
ARQUIVAMENTO. RECOMENDAÇÃO. 1. Arquiva-se a denúncia que versa sobre matéria de interesse eminentemente particular, 
como a ausência de pagamento por serviços prestados pela empresa contratada, por falta de competência deste Tribunal para 
tutela de interesses predominantemente privados, sem restar evidenciada a preponderância de interesse público, conforme 
jurisprudência consolidada do Tribunal de Contas da União. 2. Recomenda-se à empresa denunciante que, caso entenda 
necessário e mantenha o interesse na apuração da suposta irregularidade, busque o órgão de controle interno da entidade 
ou o Poder Judiciário para a análise do caso sob exame. 3. Arquivamento dos autos. Recomendação. (TCEMS, DENÚNCIA, 
TC/2099/2025, PM/AM, Tribunal Pleno, Relator(a): WALDIR NEVES BARBOSA, j: 28/05/2026, p: 18/06/2026) 
 
À luz desse cenário e perfilhando a diretriz consagrada no art. 926, do CPC, segundo a qual os tribunais devem manter sua 
jurisprudência estável, íntegra e coerente, impõe-se prestigiar a orientação já sedimentada pelo Tribunal Pleno desta Corte. Com 
isso, a inadmissão de novas denúncias com idêntico objeto prestigia a estabilidade jurisprudencial e a racionalização da atividade 
administrativa, evitando-se a autuação de processos que sabidamente, mais à frente, terão seu tramite obstado pelo Colegiado. 
 
Destarte, considerando que a presente denúncia busca utilizar a estrutura fiscalizatória desta Corte para a satisfação de interesse 
preponderantemente particular, cuja apreciação se insere na competência do Poder Judiciário, sua admissão encontra óbice 
pela ausência de pertinência material com as competências deste Tribunal, nos termos do art. 126, III, do RITCEMS. 
 
3. Dispositivo 
 
Ante todo o exposto, com fulcro art. 20, XIV, do Regimento Interno deste Tribunal, INADMITO a Denúncia apresentada por 
Guima Conseco Construção, Serviços e Comércio Ltda, em razão do não preenchimento dos requisitos do art. 126, do RITCEMS, 
pelo que determino a sua extinção e o consequente arquivamento. 
 
À Coordenadoria de Atividades Processuais para as providências necessárias, publicando-se o inteiro teor dessa decisão. 
 
Após, à Ouvidoria para intimação do(a) denunciante, observando-se os termos do art. 50, III, §6º e art. 55, III, ambos da Lei 
Complementar (estadual) n. 160/2012. 
 
Precluindo-se a via recursal e nada sendo requerido, arquive-se. 
 
Campo Grande/MS, na data da assinatura digital. 
 

Conselheiro Flávio Kayatt 
Presidente 

 
Decisão Singular Interlocutória 

DECISÃO SINGULAR INTERLOCUTÓRIA DSI - GAB.PRES. - 725/2026 
 
PROCESSO TC/MS: TC/485/2024 
PROTOCOLO: 2297738 
ÓRGÃO: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE RIBAS DO RIO PARDO 
JURISDICIONADO: MARYANE HIRAHATA SHIOTA 
ADVOGADOS: JOÃO VITOR FREITAS CHAVES – OAB/MS 17.920 
TIPO PROCESSO: ATA DE REGISTRO DE PREÇO / ADMINISTRATIVO 
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1. Relatório 
 
Tratam os autos de recurso protocolado em face da Decisão Singular Final DSF - G.RC - 2883/2026 (peça 100), a qual aplicou 
multa de 60 (sessenta) UFERMS à ora Recorrente, Sra. Maryane Hirahata Shiota, Secretária Municipal de Saúde de Ribas do Rio 
Pardo à época dos fatos, em razão da remessa intempestiva da documentação referente ao Primeiro Termo Aditivo à Ata de 
Registro de Preços nº 031/2023. 
 
O expediente, protocolado em 25/08/2026, foi nominado como “Recurso Ordinário” (peça 109), no qual a Recorrente sustenta 
que, embora tenha ocorrido atraso na remessa da documentação, não houve prejuízo ao erário ou ao exercício do controle 
externo, tendo sido reconhecida a regularidade do procedimento licitatório e das respectivas Atas de Registro de Preços e do 
Primeiro Termo Aditivo à Ata de Registro de Preços nº 031/2023. 
 
Argumenta, ainda, que a falha possui natureza meramente formal e que os atos de tramitação e expediente relacionados ao 
encaminhamento dos documentos não seriam de responsabilidade exclusiva da Secretária Municipal de Saúde, defendendo que 
a ausência de dano, má-fé ou irregularidade substancial justificaria o afastamento da penalidade aplicada. 
 
Ao final, postula pelo conhecimento e provimento do recurso para afastar a multa aplicada ou, subsidiariamente, para que a 
penalidade seja reduzida a patamar não superior a 20 (vinte) UFERMS. 
 
Juntou instrumento de procuração (peça 110). 
 
2. Fundamentação 
 
A Decisão Singular Final recorrida foi proferida já sob a vigência da Lei Complementar nº 160/2012, com as alterações 
introduzidas pela Lei Complementar nº 345/2025. Dessa forma, a admissibilidade do recurso será analisada sob o regime recursal 
atualmente vigente nesta Corte de Contas. 
 
O art. 66, § 1º, III, da LC nº 160/2012 estabelece que, para impugnar decisão singular final, caberá agravo interno no prazo de 
15 (quinze) dias, enquanto o recurso ordinário é cabível apenas para impugnação de acórdão de Câmara, nos termos do art. 69. 
 
Portanto, como a Recorrente está a impugnar decisão singular final, elegeu a via recursal inadequada, ao interpor Recurso 
Ordinário quando deveria ter interposto Agravo Interno. 
 
Todavia, o art. 66, § 4º, da LC nº 160/2012 consagra o princípio da fungibilidade recursal, estabelecendo que, salvo má-fé, erro 
grosseiro ou intempestividade, a parte não será prejudicada pela interposição de um recurso por outro. 
 
No caso presente, conforme Termo de Ciência de Intimação de fl. 7185, a Recorrente tomou ciência automática da decisão em 
04/08/2026, iniciando-se a contagem do prazo no dia 05/08/2026, com término previsto para 25/08/2026. 
 

 
 

 
 
Por sua vez, conforme certificado pela Unidade de Serviço Cartorial, o expediente foi interposto em 25/08/2026, portanto, 
dentro do prazo de 15 (quinze) dias úteis, legalmente previsto para o Agravo Interno. 
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Não se evidenciando, neste juízo preliminar, má-fé, erro grosseiro ou intempestividade, reputo necessário conceder prazo para 
a correção da inadequação da via recursal. 
 
Verifica-se, ainda, que a petição recursal de peça 109 não atende integralmente aos requisitos de regularidade formal 
estabelecidos no art. 160 do RITCEMS. Com efeito, nos termos do § 1º, V, do referido dispositivo, a petição recursal deve conter, 
entre seus requisitos mínimos, a data e a assinatura do recorrente. 
 
No caso, embora conste na petição recursal a expressão “Assinado Digitalmente”, seguida da identificação do advogado João 
Vítor Freitas Chaves, OAB/MS nº 17.920, não consta assinatura digital válida no documento, configurando vício formal sanável. 
 
Em se tratando de vício sanável, em ao princípio da cooperação, tem-se aplicável subsidiariamente, por força do art. 89 da LC nº 
160/2012, o disposto no art. 932, parágrafo único, do Código de Processo Civil. 
 
O modelo cooperativo de processo, consagrado no art. 6º do Código de Processo Civil, prevê aos sujeitos processuais o dever de 
colaboração mútua para que se obtenha, em tempo razoável, decisão de mérito justa e efetiva. Nessa perspectiva, o art. 932, 
parágrafo único, do CPC estabelece que, antes de considerar inadmissível o recurso, o julgador concederá ao recorrente prazo 
para sanar vício ou complementar documentação exigível. 
 
3. Dispositivo 
 
Ante o exposto, com fundamento no art. 66, § 4º, e no art. 89 da Lei Complementar nº 160/2012, c/c o art. 160, § 1º, V, do 
RITCEMS e o art. 932, parágrafo único, do Código de Processo Civil, determino a intimação da Recorrente Maryane Hirahata 
Shiota para que, em 05 (cinco) dias, emende a petição de fls. 7188/7194, adequando-a ao Agravo Interno (art. 71-A da LC nº 
160/2012) e sanando o vício de assinatura, devendo: (a) qualificar o expediente como “Agravo Interno”; (b) impugnar 
especificadamente os fundamentos da decisão singular final, nos termos do art. 71-A, § 2º, da LC nº 160/2012; (c) observar os 
demais requisitos do art. 71-A, § 1º, da LC nº 160/2012; e (d) apresentar a petição recursal devidamente assinada, por si ou por 
procurador devidamente constituído. 
 
Após, apresentada a emenda ou decorrido o prazo para fazê-lo, tornem- me os autos conclusos para decisão. 
 
À Coordenadoria de Atividades Processuais, para intimações e certificação. 
 
Publique-se. 
 
Campo Grande, MS, na data da assinatura digital. 
 

Conselheiro Flávio Kayatt 
Presidente 

 
Conselheiro Osmar Domingues Jeronymo 

 
Decisão Singular Final 
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DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - G.ODJ - 4172/2026 
 
PROCESSO TC/MS: TC/2178/2024 
PROTOCOLO: 2315515 
ÓRGÃO: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE JARDIM 
RESPONSÁVEL: ROSINEIDE MACIEL DA SILVA 
CARGO: EX-SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
ASSUNTO: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
RELATOR: CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 
 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. INTEMPESTIVIDADE. MULTA. REDUÇÃO CONCEDIDA PELA LEI ESTADUAL N. 6.455/2025. 
QUITAÇÃO. BAIXA DA RESPONSABILIDADE. EXTINÇÃO. ARQUIVAMENTO. 
 
DO RELATÓRIO 
 
Tratam os autos do procedimento licitatório na modalidade Pregão Presencial n. 61/2023, por meio do sistema de registro de 
preços, que deu origem à Ata de Registro de Preços n. 6/2023, celebrada entre o Município de Jardim, por meio do Fundo 
Municipal de Saúde, e as compromitentes fornecedoras Cirúrgica Prime Ltda, CM Hospitalar S.A. e Líder Distribuidora de 
Produtos Hospitalares Ltda. 
 
O procedimento licitatório foi julgado regular, com ressalva, e a formalização da ata de registro de preços em apreço foi julgada 
regular por meio do Acórdão AC01-256/2024 (peça 43), e apenou a responsável, à época, com multa no valor correspondente a 
15 (quinze) Uferms, em razão da remessa intempestiva de documentos. 
 
Posteriormente, a responsável recolheu a sanção pecuniária que lhe foi imposta pelo Acórdão AC01-256/2024 (peça 43), com 
redução, em razão da adesão ao desconto concedido por meio da Lei Estadual n. 6.455/2025 (Refic II). 
 
DA DECISÃO 
 
Em consulta aos autos, verifica-se que a multa aplicada à Sra. Rosineide Maciel da Silva, ex-secretária municipal de Saúde de 
Jardim, por meio do Acórdão AC01-256/2024 (peça 43), foi devidamente quitada, em decorrência da adesão ao Refic II, 
consoante Certidão de Quitação de Multa (peça 51). 
 
Dessa forma, com fulcro no art. 186, V, “a”, do Regimento Interno deste Tribunal de Contas (RITC/MS), aprovado pela Resolução 
TCE/MS n. 98/2018, c/c o art. 14, § 1°, I, da Resolução TCE/MS n. 252/2025, DECIDO pela baixa de responsabilidade, no Sistema 
e-TCE, da Sr. Rosineide Maciel da Silva, ex-secretária municipal de Saúde de Jardim, em relação à multa aplicada no AC01-
256/2024 (peça 43), bem como pela extinção e posterior arquivamento deste feito. 
 
À Coordenadoria de Atividades Processuais para cumprimento. 
 
Campo Grande/MS, 06 de setembro de 2026. 
 

CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - G.ODJ - 4173/2026 

 
PROCESSO TC/MS: TC/703/2024 
PROTOCOLO: 2300332 
ÓRGÃO: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE JARDIM 
RESPONSÁVEL: ROSINEIDE MACIEL DA SILVA 
CARGO: EX-SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
ASSUNTO: CREDENCIAMENTO 
RELATOR: CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 
 
CREDENCIAMENTO. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. INTEMPESTIVIDADE. MULTA. REDUÇÃO CONCEDIDA PELA LEI ESTADUAL 
N. 6.455/2025. QUITAÇÃO. BAIXA DE RESPONSABILIDADE. EXTINÇÃO. ARQUIVAMENTO. 
 
DO RELATÓRIO 
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Tratam os autos do procedimento de Inexigibilidade de Licitação n. 13/2023 e do Chamamento Público e Credenciamento n. 
2/2023 (1ª fase), realizados pelo Município de Jardim, por meio do Fundo Municipal de Saúde, nos termos do art. 121, I “b”, do 
Regimento Interno deste Tribunal de Contas (RITC/MS), aprovado pela Resolução TCE/MS n. 98, de 5 de dezembro 2018, 
constando como responsável a Sra. Rosineide Maciel da Silva, ex-secretária municipal de Saúde de Jardim. 
 
O procedimento de Inexigibilidade de Licitação e o Chamamento Público e Credenciamento foram julgados regulares por meio 
do Acórdão AC01-258/2024 (peça 43), e apenou a responsável, à época, com multa no valor correspondente a 60 (sessenta) 
Uferms, em razão da remessa intempestiva de documentos. 
 
Posteriormente, a responsável recolheu a sanção pecuniária que lhe foi imposta pelo Acórdão AC01-258/2024 (peça 43), com 
redução, em razão da adesão ao desconto concedido por meio da Lei Estadual n. 6.455/2025 (Refic II). 
 
DA DECISÃO 
 
Em consulta aos autos, verifica-se que a multa aplicada à Sra. Rosineide Maciel da Silva, ex-secretária municipal de Saúde de 
Jardim, por meio do Acórdão AC01-258/2024 (peça 43), foi devidamente quitada, em decorrência da adesão ao Refic II, 
consoante Certidão de Quitação de Multa (peça 51). 
 
Dessa forma, com fulcro no art. 186, V, “a”, do Regimento Interno deste Tribunal de Contas (RITC/MS), aprovado pela Resolução 
TCE/MS n. 98/2018, c/c o art. 14, § 1°, I, da Resolução TCE/MS n. 252/2025, DECIDO pela baixa de responsabilidade, no Sistema 
e-TCE, da Sr. Rosineide Maciel da Silva, ex-secretária municipal de Saúde de Jardim, em relação à multa aplicada no AC01-
258/2024 (peça 43), bem como pela extinção e posterior arquivamento deste feito. 
 
À Coordenadoria de Atividades Processuais para cumprimento. 
 
Campo Grande/MS, 06 de setembro de 2026. 
 

CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - G.ODJ - 4175/2026 

 
PROCESSO TC/MS: TC/13463/2015 
PROTOCOLO: 1613883 
ÓRGÃO: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CARACOL 
RESPONSÁVEL: MANOEL DOS SANTOS VIAIS 
CARGO: EX-PREFEITO MUNICIPAL 
ASSUNTO: CONTRATO ADMINISTRATIVO 
RELATOR: CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 
 
CONTRATO ADMINISTRATIVO. MULTA. NÃO CUMPRIMENTO DE DECISÃO. REDUÇÃO CONCEDIDA PELA LEI ESTADUAL N. 
6.455/2025. REFIC II. QUITAÇÃO DA DÍVIDA ATIVA. BAIXA DE RESPONSABILIDADE. EXTINÇÃO. ARQUIVAMENTO. 
 
DO RELATÓRIO 
 
Tratam os autos do Contrato Administrativo n. 70/2015, celebrado entre o Fundo Municipal de Saúde de Caracol e a empresa 
MS Diagnóstica Ltda., em decorrência do Pregão Presencial n. 27/2015, cujo objeto é a aquisição de reagentes laboratoriais, no 
valor inicial de R$ 41.907,30 (quarenta e um mil novecentos e sete reais e trinta centavos). 
 
A Decisão Singular DSG-G.ODJ-7955/2022 (peça 101) julgou pela regularidade da formalização do contrato e de sua execução 
financeira, além de aplicar multa de 30 (trinta) Uferms, em razão da intempestividade na remessa de documentos. 
 
Após devidamente intimado por meio da INT - GCI - 10997/2022 (peça 103), o Sr. Manoel dos Santos Viais não apresentou 
recurso, tendo a decisão transitado em julgado em 23.3.2023 conforme Termo de Certidão CER-GCI-5031/2023 (peça 106). 
 
Em seguida, conforme Certidão de Inscrição em Dívida Ativa (peça 109), o débito foi inscrito pela Procuradoria Geral do Estado 
de Mato Grosso do Sul na Dívida Ativa Estadual. 
 
Na sequência, em razão da adesão ao Programa de Regularização Fiscal II, instituído por meio da Lei Estadual n. 6.455/2025 
(Refic II), o Sr. Manoel dos Santos Viais, quitou a dívida. 

Es
te

 d
oc

um
en

to
 é

 c
op

ia
 d

o 
or

ig
in

al
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

: J
O

R
G

E 
ED

U
AR

D
O

 C
EL

ER
I -

 0
9/

09
/2

6 
13

:0
9

Pa
ra

 v
al

id
ar

 a
 a

ss
in

at
ur

a 
ac

es
se

 o
 s

ite
 h

ttp
s:

//a
ss

in
ad

or
.tc

e.
m

s.
go

v.
br

/C
on

fe
re

nc
ia

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
: 4

A0
1C

D
29

AC
71



                                       | N.º 4501 
               Quinta-feira, 10 de setembro de 2026 

 

 

 

Pág.12 

DA DECISÃO 
 
Em consulta aos autos, verifica-se que a multa aplicada ao Sr. Manoel dos Santos Viais, ex-prefeito do Município de Caracol, por 
meio da Decisão Singular DSG-G.ODJ-7955/2022 (peça 101), inscrita em dívida ativa sob a CDA n. 65412/2025 (peça 109), foi 
devidamente quitada em decorrência da adesão ao Refic II, consoante peça 113. 
 
Dessa forma, com fulcro no art. 186, V, “a”, do Regimento Interno deste Tribunal de Contas (RITC/MS), aprovado pela Resolução 
TCE/MS n. 98/2018, c/c o art. 14, § 1°, I, da Resolução TCE/MS n. 252/2025, DECIDO pela baixa de responsabilidade, no Sistema 
e-TCE, do Sr. Manoel dos Santos Viais, ex-prefeito municipal de Caracol, em relação à multa aplicada na Decisão Singular DSG-
G.ODJ-7955/2022, bem como pela extinção e posterior arquivamento deste feito. 
 
À Coordenadoria de Atividades Processuais para cumprimento. 
 
Campo Grande/MS, 06 de setembro de 2026. 
 

CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - G.ODJ - 4174/2026 

 
PROCESSO TC/MS: TC/15996/2022 
PROTOCOLO: 2207781 
ÓRGÃO: PREFEITURA DE FIGUEIRÃO 
RESPONSÁVEL: JUVENAL CONSOLARO 
CARGO: PREFEITO MUNICIPAL 
ASSUNTO: CREDENCIAMENTO 
RELATOR: CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 
 
CREDENCIAMENTO. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. INTEMPESTIVIDADE. MULTA. REDUÇÃO CONCEDIDA PELA LEI ESTADUAL 
N. 6.455/2025. QUITAÇÃO. BAIXA DE RESPONSABILIDADE. EXTINÇÃO. ARQUIVAMENTO. 
 
DO RELATÓRIO 
 
Tratam os autos do procedimento de Inexigibilidade de Licitação n. 6/2022 e do Credenciamento n. 1/2022 (1ª fase), realizado 
pelo Município de Figueirão, nos termos do art. 121, I “b”, do Regimento Interno deste Tribunal de Contas (RITC/MS), aprovado 
pela Resolução TCE/MS n. 98, de 5 de dezembro 2018, constando como responsável o Sr. Juvenal Consolaro, prefeito municipal. 
 
O procedimento de Inexigibilidade de Licitação e o Credenciamento foram julgados regulares por meio do Acórdão AC01-
325/2025 (peça 60), e apenou a responsável, com multa no valor correspondente a 55 (cinquenta e cinco) Uferms, em razão da 
remessa intempestiva de documentos. 
Posteriormente, o responsável recolheu a sanção pecuniária que lhe foi imposta pelo Acórdão AC01-325/2025 (peça 60), com 
redução, em razão da adesão ao desconto concedido por meio da Lei Estadual n. 6.455/2025 (Refic II). 
 
DA DECISÃO 
 
Em consulta aos autos, verifica-se que a multa aplicada ao Sr. Juvenal Consolaro, prefeito municipal de Figueirão, por meio do 
Acórdão AC01-325/2025 (peça 60), foi devidamente quitada, em decorrência da adesão ao Refic II, consoante Certidão de 
Quitação de Multa (peça 65). 
 
Dessa forma, com fulcro no art. 186, V, “a”, do Regimento Interno deste Tribunal de Contas (RITC/MS), aprovado pela Resolução 
TCE/MS n. 98/2018, c/c o art. 14, § 1°, I, da Resolução TCE/MS n. 252/2025, DECIDO pela baixa da responsabilidade, no Sistema 
e-TCE, do Sr. Juvenal Consolaro, prefeito municipal de Figueirão, em relação à multa aplicada no Acórdão AC01-325/2025 (peça 
60), bem como pela extinção e posterior arquivamento deste feito. 
 
À Coordenadoria de Atividades Processuais para cumprimento. 
 
Campo Grande/MS, 06 de setembro de 2026. 
 

CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 
Relator 
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Conselheiro Marcio Monteiro 

 
Decisão Singular Final 

 
DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - G.MCM - 3897/2026 

 
PROCESSO TC/MS: TC/48/2018 
PROTOCOLO: 1878013 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE SIDROLÂNDIA 
JURISDICIONADO: MARCELO DE ARAÚJO ASCOLI 
CARGO DO JURISDICIONADO: PREFEITO MUNICIPAL 
ASSUNTO DO PROCESSO: CONTRATO ADMINISTRATIVO 
RELATOR: CONS. MARCIO MONTEIRO 
 
CONTRATO ADMINISTRATIVO. REFIC II. QUITAÇÃO DA MULTA APLICADA. EXTINÇÃO. ARQUIVAMENTO. 
 
Versam os presentes autos sobre o contrato administrativo, julgado pela Decisão Singular DSG - G.MCM - 9048/2023 (pç. 75), 
que resultou na aplicação de penalidade pecuniária. 
 
Constata-se, pelo termo de certidão de quitação de multa (pç. 86), que o jurisdicionado aderiu ao REFIC II instituído pela Lei 
Estadual n.º 6.455, de 21 de julho de 2025. 
 
Por conseguinte, nos termos do artigo 7º, III, da Lei n.º 6.455/2025, ao optar pela adesão ao programa, o jurisdicionado abdicou 
ao direito de discutir a multa devida e o respectivo fato gerador da sanção. 
 
Instado a manifestar-se, o Ministério Público de Contas opinou pelo arquivamento do presente processo, em virtude da quitação 
da multa aplicada ao responsável (pç. 96). 
 
Por meio da documentação acostada nos autos, verifica-se que os requisitos legais vigentes foram devidamente cumpridos para 
baixa do feito. 
 
DISPOSITIVO 
 
Ante o exposto, no exercício do juízo singular conferido pelo artigo 11, V, do RITCE/MS, acompanhando o entendimento do 
Ministério Público de Contas, DECIDO por: 
 
I. EXTINGUIR e arquivar os presentes autos, em razão da consumação do controle externo, nos termos do artigo 186, V, a, do 
RITC/MS c/c art. 14, § 1º, I, da Resolução TCE-MS n.º 252, de 20 de agosto de 2025; 
 
II. COMUNICAR o resultado do julgamento às autoridades administrativas competentes, com base no artigo 50 da Lei 
Complementar Estadual n.º 160/2012. 
 
É a decisão. 
 
Nos termos do artigo 70, §4º, do Regimento Interno, determino a remessa destes autos à Coordenadoria de Atividades 
Processuais para o registro e providências regimentais necessárias. 
 
Campo Grande/MS, 24 de agosto de 2026. 
 

CONS. MARCIO MONTEIRO 
RELATOR 

 
DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - G.MCM - 4071/2026 

 
PROCESSO TC/MS: TC/7718/2020 
PROTOCOLO: 2046391 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE AMAMBAI 
JURISDICIONADO: EDINALDO LUIZ DE MELO BANDEIRA 
CARGO DO JURISDICIONADO: PREFEITO MUNICIPAL 
ASSUNTO DO PROCESSO: PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 
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RELATOR: CONS. MARCIO MONTEIRO 
 
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. REFIC II. QUITAÇÃO DA MULTA APLICADA. EXTINÇÃO. ARQUIVAMENTO. 
 
Versam os presentes autos sobre o procedimento licitatório, julgado pelo Acórdão - AC02 - 288/2023 (pç. 164), que resultou na 
aplicação de penalidade pecuniária. 
 
Constata-se, pelo termo de certidão de quitação de multa (pç. 172), que o jurisdicionado aderiu ao REFIC II instituído pela Lei 
Estadual n.º 6.455, de 21 de julho de 2025. 
 
Por conseguinte, nos termos do artigo 7º, III, da Lei n.º 6.455/2025, ao optar pela adesão ao programa, o jurisdicionado abdicou 
ao direito de discutir a multa devida e o respectivo fato gerador da sanção. 
 
Instado a manifestar-se, o Ministério Público de Contas opinou pelo arquivamento do presente processo, em virtude da quitação 
da multa aplicada ao responsável (pç. 175). 
 
Por meio da documentação acostada nos autos, verifica-se que os requisitos legais vigentes foram devidamente cumpridos para 
baixa do feito. 
 
DISPOSITIVO 
 
Ante o exposto, no exercício do juízo singular conferido pelo artigo 11, V, do RITCE/MS, acompanhando o entendimento do 
Ministério Público de Contas, DECIDO por: 
 
I. EXTINGUIR e arquivar os presentes autos, em razão da consumação do controle externo, nos termos do artigo 186, V, a, do 
RITC/MS c/c art. 14, § 1º, I, da Resolução TCE-MS n.º 252, de 20 de agosto de 2025; 
 
II. COMUNICAR o resultado do julgamento às autoridades administrativas competentes, com base no artigo 50 da Lei 
Complementar Estadual n.º 160/2012. 
 
É a decisão. 
 
Nos termos do artigo 70, §4º, do Regimento Interno, determino a remessa destes autos à Coordenadoria de Atividades 
Processuais para o registro e providências regimentais necessárias. 
 
Campo Grande/MS, 31 de agosto de 2026. 
 

CONS. MARCIO MONTEIRO 
RELATOR 

 
DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - G.MCM - 3852/2026 

 
PROCESSO TC/MS: TC/521/2025 
PROTOCOLO: 2398304 
ÓRGÃO: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE ÁGUA CLARA 
JURISDICIONADO: ANA CAROLINE NORONHA DE OLIVEIRA 
CARGO DO JURISDICIONADO: DIRETORA-PRESIDENTE 
ASSUNTO DO PROCESSO: APOSENTADORIA 
RELATOR: CONS. MARCIO MONTEIRO 
 
APOSENTADORIA. REFIC II. QUITAÇÃO DA MULTA APLICADA. EXTINÇÃO. ARQUIVAMENTO. 
 
Versam os presentes autos sobre a aposentadoria voluntária por idade, julgada pela Decisão Singular Final DSF - G.MCM - 
5656/2025 (pç. 23), que resultou na aplicação de penalidade pecuniária. 
 
Constata-se, pelo termo de certidão de quitação de multa (pç. 41), que o jurisdicionado aderiu ao REFIC II instituído pela Lei 
Estadual n.º 6.455, de 21 de julho de 2025. 
 
Por conseguinte, nos termos do artigo 7º, III, da Lei n.º 6.455/2025, ao optar pela adesão ao programa, o jurisdicionado abdicou 
ao direito de discutir a multa devida e o respectivo fato gerador da sanção. 
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Instado a manifestar-se, o Ministério Público de Contas opinou pelo arquivamento do presente processo, em virtude da quitação 
da multa aplicada ao responsável (pç. 55). 
 
Por meio da documentação acostada nos autos, verifica-se que os requisitos legais vigentes foram devidamente cumpridos para 
baixa do feito. 
 
DISPOSITIVO 
 
Ante o exposto, no exercício do juízo singular conferido pelo artigo 11, V, do RITCE/MS, acompanhando o entendimento do 
Ministério Público de Contas, DECIDO por: 
 
I. EXTINGUIR e arquivar os presentes autos, em razão da consumação do controle externo, nos termos do artigo 186, V, a, do 
RITC/MS c/c art. 14, § 1º, I, da Resolução TCE-MS n.º 252, de 20 de agosto de 2025; 
 
II. COMUNICAR o resultado do julgamento às autoridades administrativas competentes, com base no artigo 50 da Lei 
Complementar Estadual n.º 160/2012. 
 
É a decisão. 
 
Nos termos do artigo 70, §4º, do Regimento Interno, determino a remessa destes autos à Coordenadoria de Atividades 
Processuais para o registro e providências regimentais necessárias. 
 
Campo Grande/MS, 20 de agosto de 2026. 
 

CONS. MARCIO MONTEIRO 
RELATOR 

 
DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - G.MCM - 4112/2026 

 
PROCESSO TC/MS: TC/8196/2024 
PROTOCOLO: 2385846 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES 
JURISDICIONADO: EDERVAN GUSTAVO SPROTTE 
CARGO DO JURISDICIONADO: PREFEITO MUNICIPAL À ÉPOCA 
ASSUNTO DO PROCESSO: ADMISSÃO – NOMEAÇÃO 
BENEFICIÁRIA: KELLY CRISTIE DUARTE DO CARMO 
RELATOR: CONS. MARCIO MONTEIRO 
 
ATO DE PESSOAL. CONCURSO PÚBLICO. NOMEAÇÃO. CUMPRIMENTO DAS NORMAS LEGAIS. REGISTRO. 
 
RELATÓRIO 
 
Versam os autos sobre o ato de admissão de pessoal da servidora aprovada em concurso público para provimento da estrutura 
funcional da Prefeitura Municipal de Bandeirantes: 
 

REMESSA 403455.0 

Nome: Kelly Cristie Duarte do Carmo CPF: 046.916.881-10 

Cargo: Professora de Ensino Fundamental do 1º ao 5º ano. Classificação no Concurso: 60º 

Ato de Nomeação: Portaria n°410 de 16/05/2024 Publicação do Ato: 21/05/2024 

Data da Posse: 09/08/2024 

Data da Remessa: 02/09/2024 

 
Em razão da análise de toda documentação acostada, a equipe da Divisão de Fiscalização de Atos de Pessoal (DFPESSOAL), 
manifestou-se pelo não registro do ato, em virtude da ausência de documento (pç. 04). 
 
Encaminhados os autos ao Ministério Público de Contas (MPC), emitiu seu parecer (pç. 13), pela regularidade do ato de 
admissão/nomeação. 
 
Vieram os autos a esta relatoria para decisão. 
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FUNDAMENTAÇÃO 
 
Em exame, a admissão da servidora acima destacada, realizada com fundamento no art.37, II, da Constituição Federal, 
decorrente da prévia aprovação em concurso público autuado e analisado pela Corte no TC/17865/2022 nos termos da Decisão 
Singular DSG - G.MCM - 337/2024 (pç. 17). 
 
De acordo com a Portaria nº. 410/2024, art. 2º, esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, a contar seus efeitos a 
partir do fim do auxílio-maternidade. conforme DIOGRANDE n. 7.457, de 11de abril de 2024. 
 
Em atendimento à intimação, o gestor juntou aos autos o termo de posse da servidora Kelly Cristie Duarte do Carmo, que se 
encontrava ausente, conforme documento acostado (pç. 11), de 09 de agosto de 2024. 
 
Diante disso, conclui-se que a nomeação da servidora constitui ato válido e eficaz, sem qualquer irregularidade. 
 
Nota-se, por fim, que o prazo estabelecido na Resolução TCE/MS 88, de 3 de outubro de 2018, para a remessa obrigatória de 
documentos, foi devidamente cumprido pelo responsável. 
 
DISPOSITIVO 
 
Ante o exposto, no exercício do juízo singular conferido pelo artigo 4º, III, “a”, do Regimento Interno do Tribunal de Contas de 
MS (RITCE-MS), acompanhando o entendimento do MPC, DECIDO por: 
 
I - REGISTRAR o ato de admissão apreciado no presente processo, efetuado pela Prefeitura Municipal de Bandeirantes, com 
fundamento nas regras dos arts. 21, III, e 34, I, a, da Lei Complementar Estadual 160, de 2 de janeiro de 2012 (LCE 160/2012); 
 
II – INTIMAR o interessado do resultado deste julgamento, observado o que dispõe o art. 50 da LCE 160/2012. 
 
É a decisão. 
 
Nos termos do artigo 70, §4º, do RITCE/MS, remetam-se os autos à Coordenadoria de Atividades Processuais para o registro e 
providências regimentais necessárias. 
 
Campo Grande/MS, 02 de setembro de 2026. 
 

CONS. MARCIO MONTEIRO 
RELATOR 

  
Conselheiro Sérgio De Paula 

 
Decisão Singular Final 

 
DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - G.SP - 4188/2026 

 
PROCESSO TC/MS: TC/2951/2020 
PROTOCOLO: 2029122 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAPADÃO DO SUL 
JURISDICIONADO: JOÃO CARLOS KRUG 
TIPO DE PROCESSO: ATA DE REGISTRO DE PREÇO / ADMINISTRATIVO 
RELATOR: CONS. SÉRGIO DE PAULA 
 
RELATÓRIO 
 
Trata-se de Procedimento Licitatório do Pregão Presencial nº 11/2020, bem como da formalização da Ata de Registro de Preços 
nº 10/2020, julgado por meio do Acórdão AC01 – 180/2023, que decidiu pela Irregularidade do procedimento licitatório e pela 
regularidade da formalização da Ata de Registro de Preços, com aplicação de multa de 40 (quarenta) UFERMS ao Sr. João Carlos 
Krug, Prefeito Municipal à época. 
 
No curso do processo, restou demonstrado que o gestor efetuou o pagamento da penalidade, conforme Certidão de Quitação 
de Multa acostada à peça 105 dos presentes autos. O pagamento foi realizado com o benefício do Programa de Regularização 
Fiscal II (REFIC-II), instituído pela Lei Estadual n. 6.455, de 21 de julho de 2025, e regulamentado pela Resolução Normativa TCE-
MS n. 252, de 20 de agosto de 2025. 
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DECISÃO 
 
Analisando os autos, verifica-se que o Acórdão AC01 – 180/2023, decidiu pela Irregularidade do procedimento licitatório e pela 
regularidade da formalização da Ata de Registro de Preços, bem como pela aplicação de multa de 40 (quarenta) UFERMS em 
razão de infrações decorrentes do procedimento licitatório, não havendo outras determinações a serem cumpridas. 
 
Constata-se que a perda superveniente do interesse processual é manifesta, uma vez que o recorrente aderiu ao REFIC-II e quitou 
integralmente a multa aplicada, nos termos da Resolução Normativa TCE-MS n. 252/2025. 
 
Nos termos do §1º, inciso I do Art. 14, ambos da Resolução 252, de 20 de agosto de 2025, a extinção do processo deve ser 
deliberada por decisão singular do Conselheiro Relator, o que fundamenta a presente deliberação. 
 
Ante o exposto, e com fundamento art. 11, inciso V, alínea 'a', do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado de Mato 
Grosso do Sul (Resolução TCE/MS n. 98/2018), DECIDO pela extinção e arquivamento dos autos. 
 
É a decisão. 
 
Campo Grande/MS, 08 de setembro de 2026. 
 

Cons. SÉRGIO DE PAULA 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - G.SP - 4155/2026 

 
PROCESSO TC/MS: TC/1533/2018 
PROTOCOLO: 1887381 
ÓRGÃO: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE COXIM 
JURISDICIONADO: ROGERIO MARCIO ALVES SOUTO / FRANCIEL LUIZ DE OLIVEIRA 
TIPO DE PROCESSO: CONTRATO ADMINISTRATIVO 
RELATOR: Cons. SÉRGIO DE PAULA 
 
RELATÓRIO 
 
Trata-se de processo de Contratação Pública, julgado por meio do Acórdão AC01 – 421/2022, pela irregularidade da formalização 
do contrato, termos aditivos e regularidade da execução financeira, com aplicação de multa de 30 (trinta) UFERMS ao gestor Sr. 
Rogério Marcio Alves Souto e ao Sr. Franciel Luiz de Oliveira. 
No curso do processo, restou demonstrado que os gestores efetuaram o pagamento das penalidades, conforme certidões de 
quitação de cobrança – REFIC II, peças 85 e 86. O pagamento foi realizado com o benefício do Programa de Regularização Fiscal 
II (REFIC-II), instituído pela Lei Estadual n. 6.455/2025, e regulamentado pela Resolução Normativa TCE-MS n. 252/2025. 
 
DECISÃO 
 
Analisando os autos verifica-se que através do Acórdão AC01 – 421/2022, limitou-se à aplicação de multa de 30 (trinta) UFERMS, 
não havendo outras determinações a serem cumpridas. Cumpre destacar que a posterior adesão ao REFIC-II constitui confissão 
irretratável da dívida, bem como renúncia expressa e desistência de quaisquer meios de defesa, impugnação, pedido de revisão 
ou recurso. 
 
Desta forma, a baixa de responsabilidade e a extinção do processo devem ser deliberadas por decisão singular do Conselheiro 
Relator, o que fundamenta a presente deliberação, nos termos do art. 14, § 1º, inciso I, da Resolução TCE-MS nº 252/2025, 
combinado com os artigos 186, inciso V, alínea “a”, e 187 do Regimento Interno. 
 
Ante o exposto, e com fundamento art. 11, inciso V, alínea 'a', do RITCE/MS (Resolução TCE/MS n. 98/2018), DECIDO pela 
extinção e arquivamento dos autos. 
 
É a Decisão 
 
Campo Grande/MS, 04 de setembro de 2026. 
 

Cons. SÉRGIO DE PAULA 
Relator 
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Conselheira Substituta Patrícia Sarmento dos Santos 

 
 
 

DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - GACS PSS - 4114/2026 
 
PROCESSO TC/MS: TC/6658/2025 
PROTOCOLO: 2833860 
ÓRGÃO: AGÊNCIA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE MATO GROSSO DO SUL 
JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): JORGE OLIVEIRA MARTINS 
TIPO DE PROCESSO: PENSÃO 
RELATORA: CONS. SUBST. PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 
 
ATO DE PESSOAL. CONCESSÃO DE PENSÃO POR MORTE. CARGO EFETIVO DA EX-SERVIDORA. BENEFICIÁRIA. NETA SOB 
GUARDA. CUMPRIMENTO DAS NORMAS LEGAIS E REGIMENTAIS EXIGIDAS. REMESSA TEMPESTIVA DE DOCUMENTOS. 
REGISTRO. 
 
I – RELATÓRIO 
 
Trata-se da apreciação da legalidade, para fins de registro, do ato de concessão de pensão por morte, pela Agência de Previdência 
Social de Mato Grosso do Sul (AGEPREV), à beneficiária Isadora Mendonça de Lima Senna Pinto, na condição de neta sob guarda 
da servidora falecida Cleonice Mendonça de Almeida, aposentada no cargo efetivo de Procurador de Entidades Públicas – 
Especial. 
 
No transcorrer da instrução processual, a Divisão de Fiscalização de Atos de Pessoal, mediante a análise ANA - DFPESSOAL - 
2615/2026 (fls. 31-32), sugeriu o registro da concessão da pensão por morte em apreço. 
 
Ato contínuo, o Ministério Público de Contas, por intermédio do parecer PAR - 1ª PRC - 2438/2026 (fls. 33-34), acompanhou a 
equipe técnica, opinando pelo registro da pensão por morte em exame. 
 
Por sua vez, esta Relatoria determinou a intimação do jurisdicionado para que prestasse esclarecimentos quanto à data correta 
do requerimento da pensão por morte, nos termos do despacho DSP - GACS PSS - 15247/2026 (fl. 35), o que foi devidamente 
acatado. 
 
II – FUNDAMENTAÇÃO 
 
O mérito da questão compreende a apreciação da legalidade, para fins de registro, da concessão de pensão por morte, nos 
termos dos arts. 21, inciso III e 34, inciso I, alínea “b”, ambos da Lei Complementar Estadual n. 160/2012 c/c o art. 146, inciso II, 
do Regimento Interno do TCE/MS. 
 
O ato concessório foi efetivado por meio da Portaria “P” AGEPREV n. 1460, de 15 de dezembro de 2025, publicada no Diário 
Oficial Eletrônico de Mato Grosso do Sul n. 12.024, de 16/12/2025 (fl. 22). 
 
No que se refere ao aspecto legal, no Regime Próprio de Previdência Social do Estado de Mato Grosso do Sul (MSPREV), a pensão 
por morte é devida aos dependentes do servidor falecido e das pessoas a eles equiparadas, nos termos dos arts. 13 e 14, ambos 
da Lei Estadual n. 3.150/2005. 
 
No caso em exame, a beneficiária, na condição de neta sob guarda, requereu o benefício previdenciário após o prazo de 90 
(noventa) dias do óbito da servidora. Por essa razão, a pensão é devida desde a data do requerimento, conforme prevê o art. 45, 
inciso II, da Lei n. 3.150/2005. 
 
Além disso, observa-se que a composição do benefício previdenciário correspondeu à cota familiar de 50% (cinquenta por cento), 
acrescida da cota individual de 10% (dez por cento), sobre a totalidade dos proventos de aposentadoria percebidos pela servidora 
falecida, de acordo com a memória de cálculo (fl. 21), em observância ao disposto no art. 44-A, caput, da Lei n. 3.150/2005, 
acrescentado pela LC n. 274/2020. 
 
Quanto à duração do benefício, a pensão possui caráter temporário, uma vez que cessará quando a beneficiária completar 21 
(vinte e um) anos de idade, atendendo ao disciplinado no art. 50-A, § 1º, inciso III, da Lei n. 3.150/2005, com redação dada pela 
LC n. 274/2020. 
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                                                     Decisão Singular Final 

A beneficiária declarou, ainda, que não recebe pensão por morte ou aposentadoria decorrente do Regime Geral de Previdência 
Social, de Regime Próprio ou decorrente das Atividades Militares, conforme a declaração (fl. 15). 
 
No tocante aos aspectos formais, os documentos relativos à concessão do benefício foram encaminhados tempestivamente a 
esta Corte de Contas, em cumprimento à Resolução TCE/MS n. 88/2018. 
 
Assim sendo, infere-se que a concessão da pensão por morte atendeu os requisitos legalmente exigidos, de modo que o seu 
registro é a medida cabível. 
 
III – DISPOSITIVO 
 
Ante o exposto, no exercício do juízo singular conferido pelo art. 29, inciso IV, do Regimento Interno do TCE/MS, acompanhando 
o entendimento da unidade técnica e do Ministério Público de Contas, DECIDO pelo: 
 
I – REGISTRO do ato de pessoal consistente na concessão de pensão por morte, pela AGEPREV, em favor da beneficiária Isadora 
Mendonça de Lima Senna Pinto, inscrita no CPF sob o n. 053.110.321-89, na condição de neta sob guarda da servidora falecida 
Cleonice Mendonça de Almeida, com fundamento nos arts. 13-A, 14, 31, inciso II, alínea “a”, art. 44-A, caput, art. 45, inciso II e 
art. 50-A, § 1º, inciso III, todos da Lei n. 3.150/2005, com redação dada pela Lei Complementar n. 274/2020, em conformidade 
com a Portaria “P” AGEPREV n. 1460, de 15 de dezembro de 2025, publicada no Diário Oficial Eletrônico de Mato Grosso do Sul 
n. 12.024, de 16/12/2025. 
 
Remetam-se os autos à Coordenadoria de Atividades Processuais para a publicação do ato, a intimação dos interessados e as 
demais providências cabíveis, nos termos do art. 70, § 4º, do RITCE/MS. 
 
Campo Grande/MS, 02 de setembro de 2026. 
 

PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 
Conselheira Substituta 

 
Conselheiro Substituto Célio Lima de Oliveira 

 
 
  

DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - GACS CLO - 4167/2026 
 
PROCESSO TC/MS: TC/12105/2021 
PROTOCOLO: 2134459 
UNIDADE JURISDICIONADA: AGÊNCIA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE MATO GROSSO DO SUL 
JURISDICIONADO/INTERESSADO (A): JORGE OLIVEIRA MARTINS 
TIPO DE PROCESSO: REFORMA 
RELATOR (A): CÉLIO LIMA DE OLIVEIRA 
 
REFORMA EX OFFICIO. REGISTRO. 
 
Versam os autos sobre a concessão de reforma ex officio, por parte da AGÊNCIA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE MATO GROSSO DO 
SUL, ao servidor ADÃO DA SILVA VEIGA, ocupante do cargo de Coronel PM. 
No transcorrer da instrução processual, a Equipe Técnica, mediante a Análise ANA – DFPESSOAL – 2576/2026 (peça 12), apontou 
a ausência de peça obrigatória conforme a Resolução TCE/MS n. 88/2018. 
 
Devido ao achado apontado, o gestor foi intimado, por determinação do Conselheiro Relator (peças 13 e 14) e se manifestou 
juntando documentos e justificativas (peças 23-35). 
 
Ato contínuo, a Divisão de Fiscalização, por meio da Análise Conclusiva ANA – DFPESSOAL – 4769/2026 (peça 21), se manifestou 
pelo registro da concessão de reforma por incapacidade definitiva.  Por fim, o Ministério Público de Contas - MPC pronunciou-
se pelo registro do ato em apreço, conforme PARECER – PAR – 1ª PRC n. 4198/2026 (peça 22). 
 
É o relatório. 
 
Preliminarmente, consoante o art. 29, inciso IV, § 2º, c/c os arts. 10 e 11, I, do Regimento Interno, aprovado pela Resolução 
TCE/MS n. 98/2018 (RITCE/MS), em razão da matéria, a competência para o julgamento do feito é do Juízo Singular. 
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Verifica-se que foram observadas as disposições regimentais, razão pela qual se passa à análise do mérito, que recai sobre o 
exame e julgamento de matéria relativa a Ato de Pessoal, nos termos das atribuições conferidas pelos artigos 21, III, e art. 34, I, 
“b”, ambos da Lei Complementar Estadual n. 160/2012 (LOTCE/MS). 
 
Analisadas exclusivamente as peças que instruem os autos, com base no § 8º do art. 110 do Regimento Interno, constata-se que 
a concessão da reforma ex officio observou a legislação aplicável à matéria, estando amparada nos termos do art. 54, art. 94, 
art. 95, inciso II, art. 97, inciso IV, todos da Lei Complementar n. 53, de 30/08/1990, com redação dada pela Lei Complementar 
n. 68, de 08/07/1993 e n. 275, de 20/07/2020, conforme Portaria “P” AGEPREV n. 0938/2021, publicada no Diário Oficial 
Eletrônico do Estado n. 10.644, de 28 de setembro de 2021. 
 
Ante o exposto, acolhendo o Parecer do Ministério Público de Contas, DECIDO: 
 
I - PELO REGISTRO da concessão da reforma ex officio em benefício de ADÃO DA SILVA VEIGA, inscrito no CPF sob o n. 
176.749.991-49, ocupante do cargo de Coronel PM, conforme Portaria “P” AGEPREV n. 0938/2021, publicada no Diário Oficial 
Eletrônico do Estado n. 10.644, de 28 de setembro de 2021, com fundamento nas regras dos arts. 21, III, e 34, I, “b”, da 
LOTCE/MS; 
 
II - PELA REMESSA dos autos à Coordenadoria de Atividades Processuais para INTIMAÇÃO do resultado deste julgamento aos 
interessados, observado o que dispõe o art. 50 da LOTCE/MS, e encaminhamentos de que trata o art. 187, § 2º e § 3º, II, “a”, do 
RITCE/MS. 
 
Campo Grande/MS, 04 de setembro de 2026. 
 

CONS. SUBS. CÉLIO LIMA DE OLIVEIRA 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - GACS CLO - 4168/2026 

 
PROCESSO TC/MS: TC/12486/2021 
PROTOCOLO: 2136212 
UNIDADE JURISDICIONADA: AGÊNCIA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE MATO GROSSO DO SUL 
JURISDICIONADO/INTERESSADO (A): JORGE OLIVEIRA MARTINS 
TIPO DE PROCESSO: REFORMA 
RELATOR (A): CÉLIO LIMA DE OLIVEIRA 
 
REFORMA EX OFFICIO. REGISTRO. 
 
Versam os autos sobre a concessão de reforma ex officio, por parte da AGÊNCIA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE MATO GROSSO DO 
SUL, ao servidor KLEBER HADDAD LANE, ocupante do cargo de Coronel PM. 
 
A Divisão de Fiscalização, por meio da Análise ANA - DFPESSOAL - 4771/2026 (peça 21), e o Ministério Público de Contas, em seu 
Parecer PAR - 1ª PRC - 4202/2026 (peça 22), se manifestaram pelo Registro do ato em apreço. 
 
É o relatório. 
 
Preliminarmente, consoante o art. 29, inciso IV, § 2º, c/c os arts. 10 e 11, I, do Regimento Interno, aprovado pela Resolução 
TCE/MS n. 98/2018 (RITCE/MS), em razão da matéria, a competência para o julgamento do feito é do Juízo Singular. 
 
Verifica-se que foram observadas as disposições regimentais, razão pela qual se passa à análise do mérito, que recai sobre o 
exame e julgamento de matéria relativa a Ato de Pessoal, nos termos das atribuições conferidas pelos artigos 21, III, e art. 34, I, 
“b”, ambos da Lei Complementar Estadual n. 160/2012 (LOTCE/MS). 
 
Analisadas exclusivamente as peças que instruem os autos, com base no § 8º do art. 110 do Regimento Interno, constata-se que 
a concessão da reforma ex officio observou a legislação aplicável à matéria, estando amparada nos termos do art. 54, art. 94, 
art. 95, inciso II, art. 97, inciso IV, todos da Lei Complementar n. 53, de 30/08/1990, com redação dada pela Lei Complementar 
n. 68, de 08/07/1993 e n. 275, de 20/07/2020, conforme Portaria “P” AGEPREV n. 0974/2021, publicada no Diário Oficial 
Eletrônico do Estado n. 10.654, de 13/10/2021. 
 
Ante o exposto, acolhendo o Parecer do Ministério Público de Contas, DECIDO: 
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I - PELO REGISTRO da concessão da reforma ex officio em benefício de KLEBER HADDAD LANE, inscrito no CPF sob o n. 
915.096.616-20, ocupante do cargo de Coronel PM, conforme Portaria “P” AGEPREV n. 0974/2021, publicada no Diário Oficial 
Eletrônico do Estado n. 10.654, de 13/10/2021, com fundamento nas regras dos arts. 21, III, e 34, I, “b”, da LOTCE/MS; 
 
II - PELA REMESSA dos autos à Coordenadoria de Atividades Processuais para INTIMAÇÃO do resultado deste julgamento aos 
interessados, observado o que dispõe o art. 50 da LOTCE/MS, e encaminhamentos de que trata o art. 187, § 2º e § 3º, II, “a”, do 
RITCE/MS. 
 
Campo Grande/MS, 04 de setembro de 2026. 

 
CONS. SUBS. CÉLIO LIMA DE OLIVEIRA 

Relator 
 

DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - GACS CLO - 4101/2026 
 
PROCESSO TC/MS: TC/1380/2026 
PROTOCOLO: 2851521 
UNIDADE JURISDICIONADA: AGÊNCIA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE MATO GROSSO DO SUL 
JURISDICIONADO/INTERESSADO (A):JORGE OLIVEIRA MARTINS 
TIPO DE PROCESSO: APOSENTADORIA 
RELATOR (A): CELIO LIMA DE OLIVEIRA 
 
CONCESSÃO DE APOSENTADORIA. LEGALIDADE. REGISTRO. 
 
Trata-se de processo de apreciação da legalidade e registro de concessão de aposentadoria, por parte do AGÊNCIA DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL DE MATO GROSSO DO SUL, ao servidor VALDEMAR ARISTIMUNHO, ocupante do cargo de TÉCNICO DE 
SERVIÇOS OPERACIONAIS. 
 
No transcorrer da instrução processual, a Equipe Técnica, mediante a Análise ANA - DFPESSOAL - 4053/2026 (peça 15), e o 
Ministério Público de Contas, em seu Parecer PAR - 1ª PRC - 3823/2026 (peça 16), se manifestaram pelo Registro do ato em 
apreço, na medida em que foram cumpridas as exigências regimentais e legais pertinentes. 
 
É o relatório. 
 
Preliminarmente, consoante o art. 29, inciso IV, § 2º, c/c os arts. 10 e 11, I, do Regimento Interno, aprovado pela Resolução 
TCE/MS n. 98/2018 (RITCE/MS), em razão da matéria, a competência para o julgamento do feito é do Juízo Singular. 
 
Verifica-se que foram observadas as disposições regimentais, razão pela qual se passa à análise do mérito, que recai sobre o 
exame e julgamento de matéria relativa a Ato de Pessoal, nos termos das atribuições conferidas pelos artigos 21, III, e 34, I, “b”, 
da Lei Complementar Estadual n. 160/2012 (LOTCE/MS). 
 
Analisadas exclusivamente as peças que instruem os autos, com base no §8º do art. 110 do Regimento Interno, constata-se que 
a concessão da aposentadoria observou a legislação aplicável à matéria, estando amparada nos termos dos art. 6º, incisos I, II, 
III, IV e V, §1º, §2º, art. 7º, inciso I e art. 8º, inciso I, todos da Lei Complementar n. 274, de 21 de maio de 2020, e no art. 4º, 
incisos I, II, III, IV e V, §1º, §2º, §6º, inciso I e §7º, inciso I, da Emenda Constitucional n. 103, de 12 de novembro de 2019, conforme 
Portaria “P” AGEPREV n. 0431, de 27 de março de  2026, publicada no Diário Oficial do Estado n. 12.113, de 30/03/2026. 
 
Ante o exposto, acolhendo o Parecer do Ministério Público de Contas, DECIDO: 
 
I - PELO REGISTRO da concessão de aposentadoria em benefício de VALDEMAR ARISTIMUNHO, inscrito no CPF sob o n. 
105.602.971-49, ocupante do cargo de TÉCNICO DE SERVIÇOS OPERACIONAIS, conforme Portaria “P” AGEPREV n. 0431, de 27 
de março de 2026, publicada no Diário Oficial do Estado, n. 12.113, de 30/03/2026, com fundamento nas regras dos arts. 21, III, 
e 34, I, “b”, da LOTCE/MS; 
 
II - PELA REMESSA dos autos à Coordenadoria de Atividades Processuais para INTIMAÇÃO do resultado deste julgamento aos 
interessados, observado o que dispõe o art. 50 da LOTCE/MS, e encaminhamentos de que trata o art. 187, § 2º e § 3º, II, “a”, do 
RITCE/MS. 
 
Campo Grande/MS, 03 de setembro de 2026. 
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CONS. SUBS. CÉLIO LIMA DE OLIVEIRA 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - GACS CLO - 4144/2026 

 
PROCESSO TC/MS: TC/1540/2026 
PROTOCOLO: 2853667 
UNIDADE JURISDICIONADA: AGÊNCIA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE MATO GROSSO DO SUL 
JURISDICIONADO/INTERESSADO (A): JORGE OLIVEIRA MARTINS 
TIPO DE PROCESSO: APOSENTADORIA 
RELATOR (A): CÉLIO LIMA DE OLIVEIRA 
 
CONCESSÃO DE APOSENTADORIA. LEGALIDADE. REGISTRO. 
 
Trata-se de processo de apreciação da legalidade e registro de concessão de aposentadoria, por parte da AGÊNCIA DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL DE MATO GROSSO DO SUL, ao servidor LUIS MARIO CORREA FARIAS, ocupante do cargo de AGENTE DE 
POLÍCIA JUDICIÁRIA. 
 
No transcorrer da instrução processual, a Equipe Técnica, mediante a Análise ANA - DFPESSOAL - 4062/2026 (peça 15), e o 
Ministério Público de Contas, em seu Parecer PAR - 1ª PRC - 3824/2026 (peça 16), se manifestaram pelo Registro do ato em 
apreço, na medida em que foram cumpridas as exigências regimentais e legais pertinentes. 
 
É o relatório. 
 
Preliminarmente, consoante o art. 29, inciso IV, § 2º, c/c os arts. 10 e 11, I, do Regimento Interno, aprovado pela Resolução 
TCE/MS n. 98/2018 (RITCE/MS), em razão da matéria, a competência para o julgamento do feito é do Juízo Singular. 
 
Verifica-se que foram observadas as disposições regimentais, razão pela qual se passa à análise do mérito, que recai sobre o 
exame e julgamento de matéria relativa a Ato de Pessoal, nos termos das atribuições conferidas pelos artigos 21, III, e 34, I, “b”, 
da Lei Complementar Estadual n. 160/2012 (LOTCE/MS). 
 
Analisadas exclusivamente as peças que instruem os autos, com base no §8º do art. 110 do Regimento Interno, constata-se que 
a concessão da aposentadoria observou a legislação aplicável à matéria, estando amparada nos termos do art. 10, §1º, da Lei 
Complementar n. 274, de 21 de maio de 2020, art. 5º, §1º, da Emenda Constitucional n. 103, de 12 de novembro de 2019, art. 
1º, inciso II, alínea “a” da Lei Complementar Federal n. 51, de 20 de dezembro de 1985, com redação dada pela Lei Complementar 
Federal n. 144, de 15 de maio de 2014 e art. 1º, inciso II e art. 2º, da Lei Complementar n. 331, de 03 de junho de 2024, conforme 
Portaria “P” Ageprev n. 0470, de 01/04/2026, publicada no Diário Oficial Eletrônico n. 12.118, em 06/04/2026. 
 
Ante o exposto, acolhendo o Parecer do Ministério Público de Contas, DECIDO: 
 
I - PELO REGISTRO da concessão de aposentadoria em benefício de LUIS MARIO CORREA FARIAS, inscrito no CPF sob o n. 
581.395.400-72, ocupante do cargo de AGENTE DE POLÍCIA JUDICIÁRIA, conforme Portaria “P” Ageprev n. 0470, de 01/04/2026, 
publicada no Diário Oficial Eletrônico n. 12.118, em 06/04/2026, com fundamento nas regras dos arts. 21, III, e 34, I, “b”, da 
LOTCE/MS; 
 
II - PELA REMESSA dos autos à Coordenadoria de Atividades Processuais para INTIMAÇÃO do resultado deste julgamento aos 
interessados, observado o que dispõe o art. 50 da LOTCE/MS, e encaminhamentos de que trata o art. 187, § 2º e § 3º, II, “a”, do 
RITCE/MS. 
 
Campo Grande/MS, 03 de setembro de 2026. 
 

CONS. SUBS. CÉLIO LIMA DE OLIVEIRA 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - GACS CLO - 4143/2026 

 
PROCESSO TC/MS: TC/2741/2025 
PROTOCOLO: 2795142 
UNIDADE JURISDICIONADA: FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE MUNDO NOVO 
JURISDICIONADO/INTERESSADO (A): ROGERIO FERNANDO CAVALCANTE 
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TIPO DE PROCESSO: APOSENTADORIA 
RELATOR (A): CELIO LIMA DE OLIVEIRA 
 
ATO DE PESSOAL. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA. LEGALIDADE. REGISTRO. 
 
Trata-se de processo de apreciação da legalidade e do registro de concessão de aposentadoria, por parte da FUNDAÇÃO DE 
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE MUNDO NOVO, ao servidor VALTER GAIOLA, ocupante do cargo de 
PEDREIRO. 
 
No transcorrer da instrução processual, a Equipe Técnica, mediante a Análise ANA - DFPESSOAL - 4571/2026 (peça 14), e o 
Ministério Público de Contas, em seu Parecer PAR - 3ª PRC - 4635/2026 (peça 15), se manifestaram pelo registro do ato em 
apreço, na medida em que foram cumpridas as exigências regimentais e legais pertinentes. 
 
É o relatório. 
 
Preliminarmente, consoante o art. 29, IV, § 2º, c/c os arts. 10 e 11, I, do Regimento Interno, aprovado pela Resolução TCE/MS n. 
98/2018 (RITCE/MS), em razão da matéria, a competência para o julgamento do feito é do Juízo Singular. 
 
Verifica-se que foram observadas as disposições regimentais, razão pela qual se passa à análise do mérito, que recai sobre o 
exame e julgamento de matéria relativa a Ato de Pessoal, nos termos das atribuições conferidas pelos arts. 21, III, e 34, I, “b”, da 
Lei Complementar Estadual n. 160/2012 (LOTCE/MS). 
 
Analisadas exclusivamente as peças que instruem os autos, com base no §8º do art. 110 do Regimento Interno, constata-se que 
a concessão da aposentadoria observou a legislação aplicável à matéria, estando amparada nos termos do arts. 65, 85 e 86 da 
Lei Complementar Municipal n. 180/2023, de 20 de dezembro de 2023, conforme Portaria n. 738/2025, publicada no Diário 
Oficial do Município n. 3522, de 02/06/2025. 
 
Ante o exposto, acolhendo o Parecer do Ministério Público de Contas, DECIDO: 
 
I - PELO REGISTRO da concessão de aposentadoria em benefício de VALTER GAIOLA, inscrito no CPF sob o n. 257.575.801-78, 
ocupante do cargo de PEDREIRO, conforme Portaria n. 738/2025, publicada no Diário Oficial do Município n. 3522, de 
02/06/2025, com fundamento nas regras dos arts. 21, III, e 34, I, “b”, da LOTCE/MS; 
 
II - PELA REMESSA dos autos à Coordenadoria de Atividades Processuais para INTIMAÇÃO do resultado deste julgamento aos 
interessados, observado o que dispõe o art. 50 da LOTCE/MS, e encaminhamentos de que trata o art. 187, § 2º e § 3º, II, “a”, do 
RITCE/MS. 
 
Campo Grande/MS, 03 de setembro de 2026. 
 

CONS. SUBS. CÉLIO LIMA DE OLIVEIRA 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - GACS CLO - 4137/2026 

 
PROCESSO TC/MS: TC/5152/2025 
PROTOCOLO: 2819798 
UNIDADE JURISDICIONADA: INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE ANGÉLICA/MS 
JURISDICIONADO/INTERESSADO (A): CLAUDIA MONICA BONIN 
TIPO DE PROCESSO: APOSENTADORIA 
RELATOR (A): CÉLIO LIMA DE OLIVEIRA 
 
CONCESSÃO DE APOSENTADORIA. LEGALIDADE. REGISTRO. 
 
Trata-se de processo de apreciação da legalidade e registro de concessão de aposentadoria, por parte do INSTITUTO DE 
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE ANGÉLICA, à servidora SILVIA CAVALCANTE VIEIRA, ocupante do cargo de 
AGENTE DE LIMPEZA. 
 
No transcorrer da instrução processual, a Equipe Técnica, mediante a Análise ANA - DFPESSOAL - 4321/2026 (peça 17), e o 
Ministério Público de Contas, em seu Parecer PAR - 3ª PRC - 4636/2026 (peça 18), se manifestaram pelo Registro do ato em 
apreço, na medida em que foram cumpridas as exigências regimentais e legais pertinentes. 
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É o relatório. 
 
Preliminarmente, consoante o art. 29, inciso IV, § 2º, c/c os arts. 10 e 11, I, do Regimento Interno, aprovado pela Resolução 
TCE/MS n. 98/2018 (RITCE/MS), em razão da matéria, a competência para o julgamento do feito é do Juízo Singular. 
 
Verifica-se que foram observadas as disposições regimentais, razão pela qual se passa à análise do mérito, que recai sobre o 
exame e julgamento de matéria relativa a Ato de Pessoal, nos termos das atribuições conferidas pelos artigos 21, III, e 34, I, “b”, 
da Lei Complementar Estadual n. 160/2012 (LOTCE/MS). 
 
Analisadas exclusivamente as peças que instruem os autos, com base no §8º do art. 110 do Regimento Interno, constata-se que 
a concessão da aposentadoria observou a legislação aplicável à matéria, estando amparada nos termos dos arts. 6-A e art. 7º da 
Emenda Constitucional n. 41/2003; arts. 43-A, 48, 50 e 52 da Lei Municipal n. 800/2009, conforme Portaria IPA n. 008/2025, 
publicada no Diário Oficial do Município n. 3.015, de 02/09/2025. 
 
Ante o exposto, acolhendo o Parecer do Ministério Público de Contas, DECIDO: 
 
I - PELO REGISTRO da concessão de aposentadoria em benefício de SILVIA CAVALCANTE VIEIRA, inscrita no CPF sob o n. 
782.627.121-53, ocupante do cargo de AGENTE DE LIMPEZA, conforme Portaria IPA n. 008/2025, publicada no Diário Oficial do 
Município, n. 3.015, de 02/09/2025, com fundamento nas regras dos arts. 21, III, e 34, I, “b”, da LOTCE/MS; 
 
II - PELA REMESSA dos autos à Coordenadoria de Atividades Processuais para INTIMAÇÃO do resultado deste julgamento aos 
interessados, observado o que dispõe o art. 50 da LOTCE/MS, e encaminhamentos de que trata o art. 187, § 2º e § 3º, II, “a”, do 
RITCE/MS. 
 
Campo Grande/MS, 03 de setembro de 2026. 
 

CONS. SUBS. CÉLIO LIMA DE OLIVEIRA 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - GACS CLO - 4127/2026 

 
PROCESSO TC/MS: TC/5727/2025 
PROTOCOLO: 2825626 
UNIDADE JURISDICIONADA: INSTITUTO DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DO MUNICIPIO DE DOURADOS 
JURISDICIONADO/INTERESSADO (A): THEODORO HUBER SILVA 
TIPO DE PROCESSO: APOSENTADORIA 
RELATOR (A): CÉLIO LIMA DE OLIVEIRA 
 
CONCESSÃO DE APOSENTADORIA. LEGALIDADE. REGISTRO. 
 
Trata-se de processo de apreciação da legalidade e registro de concessão de aposentadoria, por parte do INSTITUTO DE 
PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DO MUNICIPIO DE DOURADOS, à servidora NOELI GAUNA DE CAMPOS, ocupante do 
cargo de PROFISSIONAL DO MAGISTÉRIO MUNICIPAL. 
 
No transcorrer da instrução processual, a Equipe Técnica, mediante a Análise ANA - DFPESSOAL - 1156/2026 (peça 13), e o 
Ministério Público de Contas, em seu Parecer PAR - 2ª PRC - 4588/2026 (peça 24), se manifestaram conclusivamente pelo 
Registro do ato em apreço, na medida em que foram cumpridas as exigências regimentais e legais pertinentes. 
 
É o relatório. 
 
Preliminarmente, consoante o art. 29, inciso IV, § 2º, c/c os arts. 10 e 11, I, do Regimento Interno, aprovado pela Resolução 
TCE/MS n. 98/2018 (RITCE/MS), em razão da matéria, a competência para o julgamento do feito é do Juízo Singular. 
 
Verifica-se que foram observadas as disposições regimentais, razão pela qual se passa à análise do mérito, que recai sobre o 
exame e julgamento de matéria relativa a Ato de Pessoal, nos termos das atribuições conferidas pelos artigos 21, III, e 34, I, “b”, 
da Lei Complementar Estadual n. 160/2012 (LOTCE/MS). 
 
Analisadas exclusivamente as peças que instruem os autos, com base no § 8º do art. 110 do Regimento Interno, constata-se que 
a concessão da aposentadoria observou a legislação aplicável à matéria, estando amparada nos termos do art. 6º da Emenda 
Constitucional n. 41/2003, c/c 36, II, da EC 103/2019, e art. 64 da Lei Complementar 108/2006, bem como, será reajustado na 
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mesma proporção e na mesma data em que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, em conformidade com o 
art. 7º da Emenda Constitucional n. 41/2003 e art. 2º da Emenda Constitucional n. 47/2005, conforme Portaria de Benefício n. 
112/2025/PREVID, publicada no Diário Oficial do Município n. 6.468, de 22/09/2025. 
 
Ante o exposto, acolhendo o Parecer do Ministério Público de Contas, DECIDO: 
 
I - PELO REGISTRO da concessão de aposentadoria em benefício de NOELI GAUNA DE CAMPOS, inscrita no CPF sob o n. 
661.804.301-87, ocupante do cargo de PROFISSIONAL DO MAGISTÉRIO MUNICIPAL, conforme Portaria de Benefício n. 
112/2025/PREVID, publicada no Diário Oficial do Município n. 6.468, de 22/09/2025, com fundamento nas regras dos arts. 21, 
III, e 34, I, “b”, da LOTCE/MS; 
 
II - PELA REMESSA dos autos à Coordenadoria de Atividades Processuais para INTIMAÇÃO do resultado deste julgamento aos 
interessados, observado o que dispõe o art. 50 da LOTCE/MS, e encaminhamentos de que trata o art. 187, § 2º e § 3º, II, “a”, do 
RITCE/MS. 
 
Campo Grande/MS, 03 de setembro de 2026. 
 

CONS. SUBS. CÉLIO LIMA DE OLIVEIRA 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - GACS CLO - 4182/2026 

 
PROCESSO TC/MS: TC/5814/2025 
PROTOCOLO: 2826336 
UNIDADE JURISDICIONADA: PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE CASSILÂNDIA 
JURISDICIONADO/INTERESSADO (A): EBERTON COSTA DE OLIVEIRA 
TIPO DE PROCESSO: APOSENTADORIA 
RELATOR (A): CELIO LIMA DE OLIVEIRA 
 
CONCESSÃO DE APOSENTADORIA. LEGALIDADE. REGISTRO. 
 
Trata-se de processo de apreciação da legalidade e registro de concessão de aposentadoria, por parte do PREVIDÊNCIA SOCIAL 
DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE CASSILÂNDIA, à servidora NEUZAINA ALVES BARBOSA, ocupante do cargo de 
Professora. 
 
Em análise conclusiva, a Divisão de Fiscalização, mediante a Análise ANA - DFPESSOAL - 5588/2026 (peça 29), e o Ministério 
Público de Contas, em seu Parecer PAR - 7ª PRC - 4780/2026 (peça 30), se manifestaram pelo Registro do ato em apreço, na 
medida em que foram cumpridas as exigências regimentais e legais pertinentes. 
 
É o relatório. 
 
Preliminarmente, consoante o art. 29, inciso IV, § 2º, c/c os arts. 10 e 11, I, do Regimento Interno, aprovado pela Resolução 
TCE/MS n. 98/2018 (RITCE/MS), em razão da matéria, a competência para o julgamento do feito é do Juízo Singular. 
 
Verifica-se que foram observadas as disposições regimentais, razão pela qual se passa à análise do mérito, que recai sobre o 
exame e julgamento de matéria relativa a Ato de Pessoal, nos termos das atribuições conferidas pelos artigos 21, III, e 34, I, “b”, 
da Lei Complementar Estadual n. 160/2012 (LOTCE/MS). 
 
Analisadas exclusivamente as peças que instruem os autos, com base no §8º do art. 110 do Regimento Interno, constata-se que 
a concessão da aposentadoria observou a legislação aplicável à matéria, estando amparada nos termos do art. 40, § 1° e § 3° da 
CF/88; arts. 6° e 7° da E.C n. 41/2003; art. 3º, III, da E.C 47/2005; art. 54, III, art. 71 e art. 72 da Lei Complementar Municipal n. 
271/2023, conforme Portaria n. 27.745 de 16 de julho de 2026 (publicada no Diário Oficial do Município n. 3099, Edição Extra), 
a qual retificou a Portaria n. 2.728 de 28 de outubro de 2025 (publicada no Diário Oficial do Município n. 2.832, de 29/10/2025). 
 
Ante o exposto, acolhendo o Parecer do Ministério Público de Contas, DECIDO: 
 
I - PELO REGISTRO da concessão de aposentadoria em benefício de Neuzaina Alves Barbosa, inscrita no CPF sob o n. 542.447.221-
49, ocupante do cargo de Professora, conforme Portaria n. 2.728 de 28 de outubro de 2025, publicada no Diário Oficial do 
Município n. 2.832, de 29/10/2025, posteriormente republicada por meio da Portaria n. 27.745 de 16 de julho de 2026, publicada 
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no Diário Oficial do Município - Edição Extra n. 3.099, de 16/07/2026, com fundamento nas regras dos arts. 21, III, e 34, I, “b”, 
da LOTCE/MS; 
 
II - PELA REMESSA dos autos à Coordenadoria de Atividades Processuais para INTIMAÇÃO do resultado deste julgamento aos 
interessados, observado o que dispõe o art. 50 da LOTCE/MS, e encaminhamentos de que trata o art. 187, § 2º e § 3º, II, “a”, do 
RITCE/MS. 
 
Campo Grande/MS, 08 de setembro de 2026. 
 

CONS. SUBS. CÉLIO LIMA DE OLIVEIRA 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - GACS CLO - 4147/2026 

 
PROCESSO TC/MS: TC/6268/2025 
PROTOCOLO: 2830759 
UNIDADE JURISDICIONADA: PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PUBLICOS DO MUNICIPIO DE NAVIRAI 
JURISDICIONADO/INTERESSADO (A): MOISES BENTO DA SILVA JUNIOR 
TIPO DE PROCESSO: APOSENTADORIA 
RELATOR (A): CÉLIO LIMA DE OLIVEIRA 
 
CONCESSÃO DE APOSENTADORIA. LEGALIDADE. REGISTRO. 
 
Trata-se de processo de apreciação da legalidade e registro de concessão de aposentadoria, por parte da PREVIDÊNCIA SOCIAL 
DOS SERVIDORES PUBLICOS DO MUNICIPIO DE NAVIRAI, à servidora MARIA ROSA PICOLI, ocupante do cargo de Operador de 
Serviços Públicos. 
 
No transcorrer da instrução processual, a Equipe Técnica, mediante a Análise ANA - DFPESSOAL - 4944/2026 (peça 14), e o 
Ministério Público de Contas, em seu Parecer PAR - 3ª PRC - 4640/2026 (peça 15), se manifestaram pelo Registro do ato em 
apreço, na medida em que foram cumpridas as exigências regimentais e legais pertinentes. 
 
É o relatório. 
 
Preliminarmente, consoante o art. 29, inciso IV, § 2º, c/c os arts. 10 e 11, I, do Regimento Interno, aprovado pela Resolução 
TCE/MS n. 98/2018 (RITCE/MS), em razão da matéria, a competência para o julgamento do feito é do Juízo Singular. 
 
Verifica-se que foram observadas as disposições regimentais, razão pela qual se passa à análise do mérito, que recai sobre o 
exame e julgamento de matéria relativa a Ato de Pessoal, nos termos das atribuições conferidas pelos artigos 21, III, e 34, I, “b”, 
da Lei Complementar Estadual n. 160/2012 (LOTCE/MS). 
 
Analisadas exclusivamente as peças que instruem os autos, com base no §8º do art. 110 do Regimento Interno, constata-se que 
a concessão da aposentadoria observou a legislação aplicável à matéria, estando amparada nos termos do art. 41, da Lei 
Municipal nº 2.309 de 17 de dezembro de 2020, conforme Portaria 031/2025 - NAVIRAIPREV, de 27/11/2025, publicada no Diário 
Oficial da ASSOMASUL n. 3979, de 28/11/2025. 
 
Ante o exposto, acolhendo o Parecer do Ministério Público de Contas, DECIDO: 
 
I - PELO REGISTRO da concessão de aposentadoria em benefício de Maria Rosa Picoli, inscrita no CPF sob o n. 313.003.911-20, 
ocupante do cargo de Operador de Serviços Públicos, conforme Portaria 031/2025- NAVIRAIPREV, de 27/11/2025, publicada no 
Diário Oficial da ASSOMASUL, n. 3979, de 28/11/2025, com fundamento nas regras dos arts. 21, III, e 34, I, “b”, da LOTCE/MS; 
 
II - PELA REMESSA dos autos à Coordenadoria de Atividades Processuais para INTIMAÇÃO do resultado deste julgamento aos 
interessados, observado o que dispõe o art. 50 da LOTCE/MS, e encaminhamentos de que trata o art. 187, § 2º e § 3º, II, “a”, do 
RITCE/MS. 
 
Campo Grande/MS, 03 de setembro de 2026. 
 

CONS. SUBS. CÉLIO LIMA DE OLIVEIRA 
Relator 
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DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - GACS CLO - 4099/2026 
 
PROCESSO TC/MS: TC/6478/2025 
PROTOCOLO: 2832551 
UNIDADE JURISDICIONADA: AGÊNCIA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE MATO GROSSO DO SUL 
JURISDICIONADO/INTERESSADO (A): JORGE OLIVEIRA MARTINS 
TIPO DE PROCESSO: APOSENTADORIA 
RELATOR (A): CÉLIO LIMA DE OLIVEIRA 
 
CONCESSÃO DE APOSENTADORIA. LEGALIDADE. REGISTRO. 
 
Trata-se de processo de apreciação da legalidade e registro de concessão de aposentadoria, por parte do AGÊNCIA DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL DE MATO GROSSO DO SUL, à servidora ADRIANA IARA VALENÇA MELO, ocupante do cargo de AGENTE DE 
POLÍCIA JUDICIÁRIA. 
 
No transcorrer da instrução processual, a Equipe Técnica, mediante a Análise ANA - DFPESSOAL - 3404/2026 (peça 14), e o 
Ministério Público de Contas, em seu Parecer PAR - 1ª PRC - 3224/2026 (peça 15), se manifestaram pelo Registro do ato em 
apreço, na medida em que foram cumpridas as exigências regimentais e legais pertinentes. 
 
É o relatório. 
 
Preliminarmente, consoante o art. 29, inciso IV, § 2º, c/c os arts. 10 e 11, I, do Regimento Interno, aprovado pela Resolução 
TCE/MS n. 98/2018 (RITCE/MS), em razão da matéria, a competência para o julgamento do feito é do Juízo Singular. 
 
Verifica-se que foram observadas as disposições regimentais, razão pela qual se passa à análise do mérito, que recai sobre o 
exame e julgamento de matéria relativa a Ato de Pessoal, nos termos das atribuições conferidas pelos artigos 21, III, e 34, I, “b”, 
da Lei Complementar Estadual n. 160/2012 (LOTCE/MS). 
 
Analisadas exclusivamente as peças que instruem os autos, com base no §8º do art. 110 do Regimento Interno, constata-se que 
a concessão da aposentadoria observou a legislação aplicável à matéria, estando amparada nos termos do art. 10, § 1º, da Lei 
Complementar n. 274, de 21 de maio de 2020, art. 5º, § 1º, da Emenda Constitucional n. 103, de 12 de novembro de 2019, art. 
1º, inciso II, alínea “b”, da Lei Complementar Federal n. 51, de 20 de dezembro de 1985, com redação dada pela Lei 
Complementar Federal n. 144, de 15 de maio de 2014, e art. 1º, inciso II, e art. 2º da Lei Complementar n. 331, de 3 de junho de 
2024, conforme  Portaria “P” Ageprev n. 1437/2025, publicada no Diário Oficial do Estado n. 12019, de 11/12/2025. 
 
Ademais, observa-se que a concessão ocorreu sob a ótica da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7727 do Supremo 
Tribunal Federal (STF), na qual, em sede cautelar, foi assegurado o redutor na idade mínima para a aposentadoria das mulheres 
policiais civis e federais, em todas as hipóteses da Emenda Constitucional nº 103/2019, devendo os Estados observarem a regra 
geral de 3 (três) anos de redução nos prazos aplicáveis às servidoras até que sobrevenha diferenciação de gênero adequada em 
normativo interno. 
 
Ante o exposto, acolhendo o Parecer do Ministério Público de Contas, DECIDO: 
 
I - PELO REGISTRO da concessão de aposentadoria em benefício de ADRIANA IARA VALENÇA MELO, inscrita no CPF sob o n. 
836.887.061-53, ocupante do cargo de AGENTE DE POLÍCIA JUDICIÁRIA, conforme Portaria “P” Ageprev n. 1437/2025, publicada 
no Diário Oficial do Estado, n. 12019, de 11/12/2025, com fundamento nas regras dos arts. 21, III, e 34, I, “b”, da LOTCE/MS; 
 
II - PELA REMESSA dos autos à Coordenadoria de Atividades Processuais para INTIMAÇÃO do resultado deste julgamento aos 
interessados, observado o que dispõe o art. 50 da LOTCE/MS, e encaminhamentos de que trata o art. 187, § 2º e § 3º, II, “a”, do 
RITCE/MS. 
 
Campo Grande/MS, 03 de setembro de 2026. 
 

CONS. SUBS. CÉLIO LIMA DE OLIVEIRA 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - GACS CLO - 4166/2026 

 
PROCESSO TC/MS: TC/6625/2025 
PROTOCOLO: 2833659 
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UNIDADE JURISDICIONADA: PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PUBLICOS DO MUNICIPIO DE NAVIRAI 
JURISDICIONADO/INTERESSADO (A): MOISES BENTO DA SILVA JUNIOR 
TIPO DE PROCESSO: APOSENTADORIA 
RELATOR (A): CELIO DE LIMA DE OLIVEIRA 
 
ATO DE PESSOAL. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA. LEGALIDADE. REGISTRO. 
 
Trata-se de processo de apreciação da legalidade e do registro de concessão de aposentadoria, por parte da PREVIDÊNCIA SOCIAL 
DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICIPIO DE NAVIRAI, à servidora LINDETE RECHE RIOS, ocupante do cargo de Técnico em 
Saúde Bucal. 
 
No transcorrer da instrução processual, a Equipe Técnica, mediante a Análise ANA - DFPESSOAL - 4954/2026 (peça 13), e o 
Ministério Público de Contas, em seu Parecer PAR - 3ª PRC - 4643/2026 (peça 14), se manifestaram pelo registro do ato em 
apreço, na medida em que foram cumpridas as exigências regimentais e legais pertinentes. 
 
É o relatório. 
 
Preliminarmente, consoante o art. 29, IV, § 2º, c/c os arts. 10 e 11, I, do Regimento Interno, aprovado pela Resolução TCE/MS n. 
98/2018 (RITCE/MS), em razão da matéria, a competência para o julgamento do feito é do Juízo Singular. 
 
Verifica-se que foram observadas as disposições regimentais, razão pela qual se passa à análise do mérito, que recai sobre o 
exame e julgamento de matéria relativa a Ato de Pessoal, nos termos das atribuições conferidas pelos arts. 21, III, e 34, I, “b”, da 
Lei Complementar Estadual n. 160/2012 (LOTCE/MS). 
 
Analisadas exclusivamente as peças que instruem os autos, com base no §8º do art. 110 do Regimento Interno, constata-se que 
a concessão da aposentadoria observou a legislação aplicável à matéria, estando amparada nos termos do art. 57, I, §2º, da Lei 
Municipal n. 2.309 de 17/12/2020, conforme Portaria 035/2025-NAVIRAIPREV, de 16/12/2025, publicada no Diário Oficial da 
ASSOMASUL n. 3993, de 18/12/2025. 
 
Ante o exposto, acolhendo o Parecer do Ministério Público de Contas, DECIDO: 
 
I - PELO REGISTRO da concessão de aposentadoria em benefício de LINDETE RECHE RIOS, inscrita no CPF sob o n. 404.766.851-
68, ocupante do cargo de Técnico em Saúde Bucal, Portaria 035/2025-NAVIRAIPREV, de 16/12/2025, publicada no Diário Oficial 
da ASSOMASUL n. 3993, de 18/12/2025, com fundamento nas regras dos arts. 21, III, e 34, I, “b”, da LOTCE/MS; 
 
II - PELA REMESSA dos autos à Coordenadoria de Atividades Processuais para INTIMAÇÃO do resultado deste julgamento aos 
interessados, observado o que dispõe o art. 50 da LOTCE/MS, e encaminhamentos de que trata o art. 187, § 2º e § 3º, II, “a”, do 
RITCE/MS. 
 
Campo Grande/MS, 04 de setembro de 2026. 
 

CONS. SUBS. CÉLIO LIMA DE OLIVEIRA 
Relator 

 
ATOS PROCESSUAIS 

 
Conselheiro Marcio Monteiro 

 
Despacho 

 
DESPACHO DSP - G.MCM - 21010/2026 

 
PROCESSO TC/MS: TC/2549/2026 
PROTOCOLO: 2864634 
ÓRGÃO: SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO E GESTÃO ESTRATÉGICA 
JURISDICIONADO: MARCOS PAULO GIMENEZ 
TIPO DE PROCESSO: CONTROLE PRÉVIO 
RELATOR: CONS. MARCIO MONTEIRO 
 
CONTROLE PRÉVIO DE LICITAÇÃO PÚBLICA. PREGÃO ELETRÔNICO. GERENCIAMENTO DO ABASTECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS 
AERONÁUTICOS. ACHADOS REMANESCENTES DE NATUREZA FORMAL. INDEFERIMENTO DA MEDIDA CAUTELAR. 
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ARQUIVAMENTO. 
 
RELATÓRIO 
 
Cuida-se de Controle Prévio realizado pela Divisão de Fiscalização de Contratações Públicas sobre o Edital do Pregão Eletrônico 
n.º 001/2026, promovido pela Secretaria de Estado de Governo e Gestão Estratégica – SEGOV, cujo objeto consiste na 
contratação de serviços especializados de gerenciamento eletrônico e controle do abastecimento de gasolina de aviação (AVGAS) 
e querosene de aviação (QAV-1/JET A-1), para atendimento da Coordenadoria de Transporte Aéreo – CTA. 
 
O valor estimado da contratação é de R$ 3.803.245,48, e a sessão pública do certame foi redesignada para o dia 11 de setembro 
de 2026. 
 
Na análise inicial, a unidade técnica identificou cinco inconsistências relacionadas ao planejamento da contratação e às 
disposições do instrumento convocatório. Em razão da suspensão administrativa do certame, foram oportunizadas 
manifestações aos responsáveis e apresentados documentos, justificativas e alterações no Termo de Referência (pçs. 36/53). 
 
Após nova instrução, a Divisão de Fiscalização de Contratações Públicas, por meio da Análise ANA – DFCONTRATAÇÕES – 
5980/2026 (pç. 54), considerou sanados três apontamentos: a metodologia empregada para a definição dos valores máximos 
dos combustíveis, a fundamentação da taxa secundária e a exigência de regularidade fiscal perante o Estado de Mato Grosso do 
Sul. 
 
Permaneceram, segundo a unidade técnica, a insuficiência de suporte documental para a projeção de 79.400 litros de QAV/JET 
A-1 destinados ao Learjet 55C e a ausência de definição expressa do critério mínimo de conformidade para aprovação da prova 
de conceito. A área técnica entendeu presentes os requisitos para a concessão de medida cautelar. 
 
Os autos vieram-me conclusos para apreciação. 
 
FUNDAMENTAÇÃO 
 
Ao menos neste momento, em sede de juízo prévio e sumário, entendo que o edital combatido não apresenta irregularidades 
suficientes à emissão de cautelar, medida especialmente reservada às ilegalidades que comprometam à competitividade do 
certame e/ou provoquem o risco de dano ao erário público, não persistindo motivos que impeçam, neste momento, o 
prosseguimento do licitatório. 
 
Isso porque, da leitura do artigo 151, do RITCE/MS, que dispõe sobre o controle prévio exercido por esta Casa, verifica-se que o 
procedimento em tela não tem o condão de antecipar um juízo de mérito sobre todas as cláusulas insertas em editais licitatórios, 
mas tão somente impedir a propagação de certames que, tamanha sua ilegalidade, sejam capazes de lesar os cofres públicos ou 
direcionar o resultado da licitação. 
 
No primeiro achado remanescente, a Administração esclareceu que o Learjet 55C permaneceu em manutenção durante o 
período utilizado como referência, razão pela qual não houve registro de consumo de querosene pela aeronave. Não obstante, o 
item 4.6 do Estudo Técnico Preliminar consignou a previsão de que, concluída a manutenção, a aeronave realizaria 
aproximadamente 100 horas de voo nos 12 meses subsequentes. 
 
Para o dimensionamento do quantitativo, a equipe de planejamento adotou, conforme registrado no próprio ETP, o consumo 
médio estimado de 794 litros por hora. A aplicação desse parâmetro às 100 horas de voo projetadas resultou no acréscimo de 
79.400 litros de QAV/JET A-1, totalizando a estimativa de 236.900 litros para a contratação (peça 1 e peça 35 - f. 703/706 e 
716/763). 
 
Ademais, em consulta complementar realizada na rede mundial de computadores, verificou-se que fonte especializada indica, 
para o Bombardier Learjet 55C, consumo médio estimado de 239 galões por hora, correspondente a aproximadamente 905 litros 
por hora. O parâmetro de 794 litros por hora adotado pela Administração situa-se, portanto, abaixo dessa referência externa, 
não evidenciando, em juízo preliminar, superdimensionamento do consumo horário considerado no ETP. 
 
Assim, importante ressaltar que a estimativa não decorreu de projeção arbitrária, mas de análise técnica formalizada pela equipe 
de planejamento no Estudo Técnico Preliminar, com a indicação da perspectiva de retorno da aeronave à operação, das horas 
anuais estimadas, do consumo médio por hora e da respectiva memória de cálculo. 
 
Embora não tenha sido apresentado cronograma de manutenção ou documento específico que comprove a data prevista para 
o retorno do Learjet à operação, a manifestação apresentada permitiu identificar e reproduzir as premissas utilizadas na 
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estimativa. Ademais, os quantitativos possuem natureza estimativa e o faturamento ficará restrito aos abastecimentos 
efetivamente realizados, circunstâncias que afastam, nesta fase, a demonstração de risco concreto de dano ao erário. 
 
Todavia, tais documentos não evidenciam, por si só, risco concreto de dano ao erário. A contratação não foi estruturada pelo 
Sistema de Registro de Preços, mas sob o regime de empreitada por preço unitário, com quantitativos estimados e faturamento 
limitado ao abastecimento efetivamente realizado, conforme os itens 1.3 e 1.4 do Termo de Referência (pç. 5 - f. 149). Logo, a 
previsão de consumo não implica aquisição ou pagamento automático dos 79.400 litros projetados. 
 
A eventual superestimação deve ser acompanhada na execução contratual e poderá ser reavaliada no controle posterior. Nesta 
fase sumária, contudo, a falta de comprovação do retorno da aeronave não demonstra que a Administração efetuará pagamento 
por combustível não fornecido nem que o valor unitário contratado esteja acima do mercado. 
 
Quanto à Prova de Conceito, o Termo de Referência estabelece que o sistema deverá atender aos requisitos mínimos do Anexo 
I, classifica todas as funcionalidades como obrigatórias, prevê avaliação individual por respostas “Sim” ou “Não” e determina a 
desclassificação da proposta em caso de reprovação (pç. 50 - f. 878/880 e 849/853). 
 
Da interpretação conjunta dessas disposições, extrai-se, com razoável segurança, que a aprovação pressupõe o atendimento 
integral dos requisitos mínimos e obrigatórios. A ausência de cláusula que utilize expressamente o percentual de 100% configura 
deficiência de clareza redacional, mas não revela, neste momento, adoção de critério subjetivo ou intenção de dispensar 
funcionalidades exigidas. 
 
Não há demonstração de que a Comissão Avaliadora pretenda aceitar solução que descumpra requisito obrigatório, tampouco 
de que a redação tenha restringido a competitividade ou prejudicado a formulação das propostas. O risco apontado é potencial 
e pode ser afastado mediante esclarecimento formal aos licitantes, previamente à realização da Prova de Conceito. 
 
A providência não altera as especificações técnicas do objeto nem cria nova obrigação para os participantes, limitando-se a 
explicitar consequência já extraível do instrumento convocatório. Por essa razão, desde que mantida a exigência de atendimento 
integral dos requisitos obrigatórios, o esclarecimento não demanda reabertura do prazo para apresentação das propostas, nos 
termos do art. 55, § 1º, da Lei n.º 14.133/2021. 
 
Desse modo, os dois apontamentos remanescentes recomendam aperfeiçoamento documental e maior precisão do edital, mas 
não apresentam gravidade suficiente para justificar a suspensão integral da licitação. Também devem ser considerados o caráter 
contínuo do serviço, o encerramento da vigência do ajuste anterior e o risco de prejuízo às atividades desempenhadas pela 
Coordenadoria de Transporte Aéreo. 
 
Com isso, e partindo de uma análise não exauriente do caso em concreto, que é o que nos cabe neste momento, presume-se a 
ausência de violação à competitividade do certame público ou inconsistências relevantes que possam gerar impacto na 
economicidade da contratação. 
 
Por fim, reitera-se que a integralidade do Edital poderá ser questionada pela Equipe Técnica quando da análise posterior do 
certame. 
 
DISPOSITIVO 
 
Ante o exposto, DETERMINO que, previamente à realização da Prova de Conceito (PoC), seja publicado informativo aos licitantes, 
com o respectivo aviso de publicação, esclarecendo que a aprovação exige o atendimento integral das funcionalidades 
classificadas como obrigatórias no Anexo I do Termo de Referência, em observância aos princípios da transparência, da isonomia, 
do julgamento objetivo e da segurança jurídica. 
 
Intimem-se os responsáveis para ciência e cumprimento desta determinação, devendo o respectivo comprovante de publicação 
ser juntado aos autos antes da realização da Prova de Conceito. 
 
Comprovado o cumprimento, DETERMINO O ARQUIVAMENTO do procedimento, no exercício do juízo singular conferido pelo 
artigo 153, inciso III, do RITCE/MS, diante da desnecessidade de outras medidas ou providências de urgência. 
 
Por fim, impende ressaltar que o arquivamento desta análise prévia não impossibilita eventuais divergências advindas com o 
Controle Posterior realizado por esta Corte Fiscal. 
 
Encaminhem-se os autos à Coordenadoria de Atividades Processuais, para ciência do conteúdo deste despacho e tomada das 
providências regimentais. 
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Campo Grande/MS, 08 de setembro de 2026. 
 

CONS. MARCIO MONTEIRO 
RELATOR 

 
Conselheiro Sérgio De Paula 

 
Despacho 

 
DESPACHO DSP - G.SP - 20886/2026 

 
PROCESSO TC/MS :  TC/2889/2026 
PROTOCOLO :  2867632 
ÓRGÃO :  PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDIM 
JURISDICIONADO E/OU 
INTERESSADO (A) 

:  JULIANO DA CUNHA MIRANDA 

TIPO DE PROCESSO :  NORMAL - LEI 14.133/2021 
RELATOR  :  CONS. SÉRGIO DE PAULA 

 
Vistos, etc. 
 
Trata-se de pedido de dilação de prazo formulado pelo Município de Jardim/MS, por intermédio de sua Assessoria Jurídica, em 
razão da Intimação INT-G.SP-11015/2026, que fixou o prazo de 20 (vinte) dias úteis para apresentação de esclarecimentos e 
documentos destinados ao saneamento das pendências apontadas nos autos. 
 
O requerente sustenta que as providências demandam levantamento e consolidação de documentos e informações 
provenientes de diferentes setores da Administração Municipal, encontrando-se em andamento as diligências internas 
necessárias ao integral atendimento da intimação. Requer, assim, a dilação do prazo por período a ser fixado por este Relator. 
 
Considerando as justificativas apresentadas e a necessidade de assegurar prazo razoável para o adequado cumprimento da 
diligência, DEFIRO o pedido e concedo a prorrogação do prazo por mais 20 (vinte) dias úteis, contados do término do prazo 
originalmente concedido, para integral cumprimento da Intimação INT-G.SP-11015/2026. 
 
Publique-se. 
 
Campo Grande/MS, 04 de setembro de 2026. 

 
Cons. SÉRGIO DE PAULA 

Relator 
 

DESPACHO DSP - G.SP - 20878/2026 
 
PROCESSO TC/MS :  TC/2021/2025 
PROTOCOLO :  2789952 
ÓRGÃO :  INSTITUTO DE APOSENTADORIA E PENSÕES DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE TERENOS 
JURISDICIONADO E/OU 
INTERESSADO (A) 

:  TATIANE ADOLFO DA SILVA 

TIPO DE PROCESSO :  APOSENTADORIA 
RELATOR  :  CONS. SÉRGIO DE PAULA 

 
Vistos, etc. 
 
Trata-se de pedido formulado pelo Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Servidores Municipais de Terenos – IAPESEM, em 
resposta à Intimação INT-G.SP-10283/2026, por meio do qual requer a prorrogação do prazo por 30 (trinta) dias para adoção das 
providências necessárias à adequação do benefício previdenciário da interessada IVETI BORGES BRANDÃO DE FREITAS. 
 
O requerente informa que promoverá procedimento administrativo destinado à aplicação do art. 24, § 2º, da Emenda 
Constitucional nº 103/2019, sendo necessária a prévia comunicação da beneficiária e a concessão de oportunidade para 
manifestação, em observância ao contraditório e à ampla defesa. 
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Portarias 

 

Considerando a justificativa apresentada e a necessidade de assegurar a regularidade do procedimento administrativo, DEFIRO 
o pedido e concedo a prorrogação do prazo por 20 (vinte) dias, para cumprimento da Intimação INT-G.SP-10283/2026. 
 
Publique-se. 
 
Campo Grande/MS, 04 de setembro de 2026. 

 
Cons. SÉRGIO DE PAULA 

Relator 
 

ATOS DO PRESIDENTE 
 

Atos de Pessoal 
 

 
 

PORTARIA 'P' N.º 528, DE 09 DE SETEMBRO DE 2026. 
 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, CONSELHEIRO FLÁVIO KAYATT, no uso das 
competências conferidas pelo art. 9º, IV, da Lei Complementar Estadual n.º 160, de 2 de janeiro de 2012, e pelo art. 20, XVII, "b", 
do Regimento Interno, aprovado pela Resolução TCE/MS nº 98, de 5 de dezembro de 2018, 
 
RESOLVE: 

 
Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para exercerem as funções de gestor e fiscais do Contrato nº 021/2026, 
decorrente do Processo nº 03082/2026, firmado com a empresa Santiago & Cintra Importação e Exportação Ltda, CNPJ 
nº 51.536.795/0006-00, cujo objeto é contratação de serviço de licença de uso do software Trimble Access com Sinal de Correção 
por Satélite Trimble RTX, compreendendo a renovação da licença para o equipamento GNSS Trimble DA2, com vigência de 24 
(vinte e quatro) meses, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.  
 

Gestor: João Alfredo Vieira Carneiro, matrícula 2997; 
Fiscal Administrativo: Larissa Azambuja Ferreira Bueno, matrícula 2967; 
Fiscal Técnico: Claudeny Simone Alves Santana, matrícula 3125; 
Fiscal Requisitante: Fabiana Felix Ferreira, matrícula 2910. 
 

Art. 2º A equipe de fiscalização deverá: 
 

I. Observar a legislação pertinente, em especial a Resolução TCE-MS nº 257/2025; 
II. Cumprir eventuais obrigações específicas indicadas pela Administração;  
III. Substituir-se reciprocamente, na forma prevista nesta Resolução, em caso de ausência ou impedimento temporário. 
 

Art. 3º A designação ora realizada será automaticamente dispensada quando da extinção ou encerramento do contrato. 
 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir de 04 de setembro de 2026. 
 

Conselheiro FLÁVIO KAYATT 
Presidente 

 
PORTARIA 'P' N.º 529, DE 09 DE SETEMBRO DE 2026. 

 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, CONSELHEIRO FLÁVIO KAYATT, no uso das 
competências conferidas pelo art. 9º, IV, da Lei Complementar Estadual n.º 160, de 2 de janeiro de 2012, e pelo art. 20, XVII, “b”, 
do Regimento Interno, aprovado pela Resolução no TCE/MS n.º 98, de 5 de dezembro de 2018, 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º Apostilar a alteração de nome da servidora TATIANA BASILE BAZAN, matrícula 3097, ocupante do cargo Chefe II - TCDS-
102, para TATIANA BASILE BAZAN INSFRAN. Processo 00005714/2026. 
 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Conselheiro FLÁVIO KAYATT 

Presidente 
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Atos de Gestão 

 
Extrato de Contrato 

 
PROCESSO TC-CP/0223/2024 - PROCESSO SEI 1248/2026 - 2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 032/2024 

 
PARTES: Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul e Click Ti Analytics & Cloud Services. 
OBJETO: Prorrogação de prazo e reajuste contratual através do ICTI. 
PRAZO: 12 meses. 
VALOR: 1.706.420,00 (um milhão setecentos e seis mil quatrocentos e vinte reais) mensal. 
ASSINAM: Flávio Esgaib Kayatt e Raul Vieira da Cunha Neto. 
DATA: 27/08/2026. 
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